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1. PROJEÇÃO POPULACIONAL 

 

1.1. ANÁLISE DOS DADOS DO IBGE 

 

Para obtenção dos dados populacionais do Município de Rosana/SP, foi consultado 

o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, estando os valores obtidos 

apresentados no Quadro 1 e uma representação gráfica na Figura 1. 

 

Quadro 1: População Segundo IBGE.  

Ano 
Pop. Urbana 

(hab.) 

Taxa 
Crescimento 

Anual (%) 

Pop. Rural 
(hab.) 

Taxa 
Crescimento 

Anual (%) 

Pop. Total 
(hab.) 

Taxa de 
Crescimento 

Anual (%) 

2000 6.189 - 18.003 - 24.192 - 

2007 11.970 13,344 9.277 -6,924 21.247 -1,739 

2010 15.885 10,902 3.840 -19,536 19.725 -2,388 

Média Anual 15,667   -7,867   -1,846 

 

Figura 1: População Segundo IBGE. 

 

 

Analisando os dados apresentados no Quadro 1, tem-se que para o ano de 2010 a 

população urbana de Rosana era de 18.885 habitantes e a população do meio rural 

era de 3.840 habitantes, dividindo de maneira desigual a população que reside em 

área urbana e a residente da área rural. 
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Entre os censos de 2000 e 2010 houve a contagem de 2007 em que a população de 

Rosana foi estimada pelo IBGE. Com relação à população rural entre 2000 e 2010 

houve um decréscimo acentuado de aproximadamente 7,9% ao ano e já a 

população residente na área urbana cresceu a uma taxa de 15,7% ao ano. 

 

No geral, entre 2000 e 2010, a população de Rosana apresentou um decrescimento 

de 1,8% ao ano.  

 

1.1.1. Pirâmide Etária 

  

Conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), uma pirâmide 

etária é definida como a representação gráfica da distribuição de uma população, 

segundo idade e sexo. A forma geral da pirâmide indica a tendência demográfica do 

país, estado ou cidade e permite compará-la no tempo e no espaço. É uma forma 

gráfica de avaliar uma determinada população e o seu nível desenvolvimento. 

 

A análise de uma pirâmide etária e seus indicadores ajuda a definir a situação 

socioeconômica em que determinada localidade insere-se. Os indicadores 

analisados serão discutidos a seguir: 

 

 Razão de Masculinidade (RM) 

 

É o quociente entre os efetivos populacionais do sexo feminino e os do sexo 

masculino: 

 

𝑅𝑀 =  
𝐻

𝑀
× 100 

 

Onde: H = número de homens e M = número de mulheres. 

 

 Índice de Envelhecimento (IE) 

 

É o quociente entre a população idosa e a população jovem: 
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𝐼𝐸 =
𝑝𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 ≥ 65 𝑎𝑛𝑜𝑠, 𝑛𝑎 á𝑟𝑒𝑎 𝑒 𝑎𝑛𝑜

𝑝𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 ≤  14 𝑎𝑛𝑜𝑠, 𝑛𝑎 á𝑟𝑒𝑎 𝑒 𝑎𝑛𝑜
 

 

 Razão de Dependência (RD) 

 

É a relação entre a população jovem e idosa, e a população em idade ativa. Pode 

ser dividida em Razão de Dependência Total (RDT), Razão de Dependência Idosa 

(RDI) e Razão de Dependência Juvenil (RDJ): 

 

𝑅𝐷𝑇 =
𝑝𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 ≤  14 𝑎𝑛𝑜𝑠 + 𝑝𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 ≥ 65 𝑎𝑛𝑜𝑠, 𝑛𝑎 á𝑟𝑒𝑎 𝑒 𝑎𝑛𝑜 

𝑝𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 𝑒𝑛𝑡𝑟𝑒 15 𝑒 64 𝑎𝑛𝑜𝑠, 𝑛𝑎 á𝑟𝑒𝑎 𝑒 𝑎𝑛𝑜
 

 

𝑅𝐷𝐼 =
𝑝𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 ≥ 65 𝑎𝑛𝑜𝑠, 𝑛𝑎 á𝑟𝑒𝑎 𝑒 𝑎𝑛𝑜 

𝑝𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 𝑒𝑛𝑡𝑟𝑒 15 𝑒 64 𝑎𝑛𝑜𝑠, 𝑛𝑎 á𝑟𝑒𝑎 𝑒 𝑎𝑛𝑜
 

 

𝑅𝐷𝐽 =
𝑝𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 ≤  14 𝑎𝑛𝑜𝑠, 𝑛𝑎 á𝑟𝑒𝑎 𝑒 𝑎𝑛𝑜 

𝑝𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 𝑒𝑛𝑡𝑟𝑒 15 𝑒 64 𝑎𝑛𝑜𝑠, 𝑛𝑎 á𝑟𝑒𝑎 𝑒 𝑎𝑛𝑜
 

 

O Quadro 2 mostra os dados da população por faixa etária, a partir destes dados 

obteve-se o valor dos indicadores citados e a pirâmide etária para Rosana (Figura 

2).  

 

Quadro 2: Dados Populacionais por Faixa Etária, Rosana (2010).  

Faixa Etária 
QUANTIDADE PORCENTAGEM 

Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 

0 a 4 650 606 1.256 6,65% 6,11% 6,38% 

5 a 9 783 713 1.496 8,01% 7,19% 7,60% 

10 a 14 1.031 960 1.991 10,54% 9,69% 10,11% 

15 a 19 993 924 1.917 10,15% 9,32% 9,74% 

20 a 24 826 790 1.616 8,45% 7,97% 8,21% 

25 a 29 671 763 1.434 6,86% 7,70% 7,28% 

30 a 34 653 756 1.409 6,68% 7,63% 7,16% 

35 a 39 668 797 1.465 6,83% 8,04% 7,44% 

40 a 44 682 797 1.479 6,97% 8,04% 7,51% 

45 a 49 587 722 1.309 6,00% 7,28% 6,65% 

50 a 54 586 603 1.189 5,99% 6,08% 6,04% 

55 a 59 494 464 958 5,05% 4,68% 4,87% 

60 a 64 392 382 774 4,01% 3,85% 3,93% 

65 a 69 292 274 566 2,99% 2,76% 2,87% 
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Faixa Etária 
QUANTIDADE PORCENTAGEM 

Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 

70 a 74 233 171 404 2,38% 1,73% 2,05% 

75 a 79 138 88 226 1,41% 0,89% 1,15% 

80 a 84 58 52 110 0,59% 0,52% 0,56% 

85 a 89 24 30 54 0,25% 0,30% 0,27% 

90 a 94 13 15 28 0,13% 0,15% 0,14% 

95 a 99 5 3 8 0,05% 0,03% 0,04% 

>100 1 1 2 0,01% 0,01% 0,01% 

Total 9.780 9.911 19.691 100,00% 100,00% 100,00% 

Fonte: IBGE 

 

 Razão de Masculinidade (RM) = 98,68% 

 Índice de Envelhecimento (IE) = 29,48% 

 Razão de Dependência Total (RDT) = 45,32% 

 Razão de Dependência Idosa (RDI) = 10,32% 

 Razão de Dependência Juvenil (RDJ) = 35,00% 

 

Figura 2: Pirâmide Etária, Rosana (2010).  

 
Fonte: IBGE 

 

A pirâmide do município de Rosana apresenta sua base achatada, alargando-se 

para o centro e o seu restante vai diminuindo gradativamente a partir da faixa etária 
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dos 50 aos 54 anos. Este cenário é característico de locais onde a transição 

demográfica já está ocorrendo. 

 

A razão de masculinidade é de 98,68%, ou seja, existe aproximadamente o mesmo 

número de homens e mulheres. O número de homens é predominante até a faixa 

etária de 20 a 24 anos quando então as mulheres passam a predominar, sofrendo 

variações.  

 

A razão de dependência é igual a 45,32%, indicando que a população 

potencialmente ativa é maior em relação à população potencialmente inativa, ou 

seja, é maior o número de pessoas não dependentes economicamente. A razão de 

dependência juvenil (35,00%) é maior do que a razão de dependência idosa 

(10,32%), indicando que a maior parte dos dependentes apresenta faixa etária de 0 

a 14 anos. 

 

O índice de envelhecimento é igual a 29,48%, o que significa que existem 

aproximadamente 30 idosos para cada grupo de 100 pessoas com até 15 anos. 

 

 

1.2. PROJEÇÃO DEMOGRÁFICA 

 

A fim de obter dados mais concisos para serem utilizados como base na projeção 

demográfica do município de Rosana, buscou-se junto à Prefeitura e à 

concessionária prestadora dos serviços de abastecimento de água no município, 

SABESP - Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo, a evolução 

no número de ligações ativas de água em Rosana.  

 

Apesar de abranger um período mais curto do que os dados fornecidos oficialmente 

pelo IBGE, a evolução no número de ligações ativas de água reflete fielmente a 

evolução demográfica no local analisado, uma vez que o abastecimento de água é 

um serviço essencial. A seguir no Quadro 3, os dados utilizados como base no 

presente estudo demográfico.  
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Quadro 3: Evolução no Número de Ligações Ativas de Água 

Período 
Ligações Ativas de Água 

Rosana Primavera Rosana e Primavera Variação 

jan/09 2.124 3.737 5.861 - 

jan/10 2.188 3.811 5.999 2,35% 

jan/11 2.211 3.829 6.040 0,68% 

jan/12 2.229 3.870 6.099 0,98% 

jan/13 2.257 3.903 6.160 1,00% 

jan/14 2.334 3.925 6.259 1,61% 

jan/15 2.252 3.849 6.101 -2,52% 

   
Média da Variação 0,68% 

Fonte: SABESP 

 

Como pode ser observado no quadro supracitado, no decorrer dos últimos 6 anos, 

período suficiente para uma análise fiel da realidade, houve um incremento de 

0,68% no número de ligações de água ativas, ou seja, onde havia consumo de água. 

Logo, adotou-se esta proporção de crescimento para a população do município de 

Rosana ao longo de todo o horizonte de 20 anos do presente plano, tendo como Ano 

1, 2016 e Ano 20, 2035. A seguir no Quadro 4 e na Figura 3, apresenta-se a 

evolução populacional do município.  

 

Quadro 4: Evolução Populacional do Município de Rosana 

Ano População Urbana População Rural População Total 

- 2011 15.966 3.859 19.825 

- 2012 16.075 3.886 19.961 

- 2013 16.185 3.912 20.097 

- 2014 16.296 3.939 20.234 

Ano 0 2015 16.407 3.966 20.373 

Ano 1 2016 16.519 3.993 20.512 

Ano 2 2017 16.632 4.020 20.652 

Ano 3 2018 16.745 4.047 20.793 

Ano 4 2019 16.860 4.075 20.935 

Ano 5 2020 16.975 4.103 21.078 

Ano 6 2021 17.091 4.131 21.222 

Ano 7 2022 17.208 4.159 21.367 

Ano 8 2023 17.325 4.188 21.513 

Ano 9 2024 17.443 4.216 21.660 

Ano 10 2025 17.563 4.245 21.808 

Ano 11 2026 17.683 4.274 21.957 

Ano 12 2027 17.803 4.303 22.106 

Ano 13 2028 17.925 4.333 22.257 

Ano 14 2029 18.047 4.362 22.409 

Ano 15 2030 18.171 4.392 22.563 

Ano 16 2031 18.295 4.422 22.717 

Ano 17 2032 18.420 4.452 22.872 

Ano 18 2033 18.545 4.483 23.028 

Ano 19 2034 18.672 4.513 23.185 

Ano 20 2035 18.800 4.544 23.344 
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Figura 3: Evolução Populacional do Município de Rosana 

 

 

2.  PROJEÇÕES DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES 

 

2.1. PROJEÇÃO DA GERAÇÃO DOS RESÍDUOS DOMICILIARES  

 

Para a projeção da quantidade futura de resíduos a ser coletada, destinada e 

disposta de maneira ambientalmente correta e segura entre os anos de 2016 e 

2035, utilizaram-se as metas de reciclagem definidas anteriormente, conforme 

apresentado no Quadro 5.   

 

Na Figura 4 tem-se uma melhor visualização da projeção dos resíduos considerando 

as metas de reciclagem e o destino dado aos resíduos sólidos domiciliares no 

município. 

 

Para as metas de recicláveis foram projetadas com base na caracterização dos 

resíduos, presente no estudo nacional, sendo utilizados os seguintes valores da 

composição gravimétrica: 

 31,9% de resíduos recicláveis; 

 51,4 % de resíduos orgânicos; 

 16,7% de outros, ou seja, rejeitos. 
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Quadro 5: Projeção da Quantidade de Resíduos Sólidos Domiciliares e Metas de Reciclagem. 

Ano 
População 

Total         
A 

Geração 
Per capita 

(kg/hab.dia)             
B 

Quantidade 
Coletada 
(t/mês)           

C = A x B 

Estimativa 
da Geração 

de 
Resíduos 
Secos *      
(t/mês)           

D 

Meta 
Reciclagem 
Resíduos 
Secos (%)    

E        

 Meta 
Reciclagem 
Resíduos 

Secos  
(t/mês)       

F= E x D 

Estimativa da 
Geração de 
Resíduos 

Orgânicos ** 
(t/mês)            

G 

Meta 
Reciclagem 
Resíduos 
Orgânicos 

(%)              
H 

Meta 
Reciclagem 
Resíduos 
Orgânicos 

(t/mês)         
I= G x H 

Disposição 
Final 

(t/mês)      J 
= C- (F+I)   

2015   20.373 0,57 348 111 0 0 122 0 0 348 

2016 1 20.512 0,57 351 112 10 11 123 10 12 327 

2017 2 20.652 0,57 353 113 20 23 124 20 25 306 

2018 3 20.793 0,57 356 114 30 34 125 30 37 284 

2019 4 20.935 0,57 358 115 37 42 126 35 44 272 

2020 5 21.078 0,57 360 115 37 43 127 35 44 273 

2021 6 21.222 0,57 363 116 37 43 127 35 45 275 

2022 7 21.367 0,57 365 117 37 43 128 35 45 277 

2023 8 21.513 0,57 368 118 42 49 129 45 58 260 

2024 9 21.660 0,57 370 119 42 50 130 45 59 262 

2025 10 21.808 0,57 373 119 42 50 131 45 59 264 

2026 11 21.957 0,57 375 120 42 50 132 45 59 266 

2027 12 22.106 0,57 378 121 45 54 133 50 66 257 

2028 13 22.257 0,57 381 122 45 55 134 50 67 259 

2029 14 22.409 0,57 383 123 45 55 135 50 67 261 

2030 15 22.563 0,57 386 123 45 56 135 50 68 263 

2031 16 22.717 0,57 388 124 50 62 136 55 75 251 

2032 17 22.872 0,57 391 125 50 63 137 55 76 253 

2033 18 23.028 0,57 394 126 50 63 138 55 76 255 

2034 19 23.185 0,57 396 127 50 63 139 55 77 256 

2035 20 23.344 0,57 399 128 50 64 140 55 77 258 

* 31,9% de resíduos recicláveis; ** 51,4 % de resíduos orgânicos; 
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Figura 4: Projeção dos Resíduos Considerando as Metas de Reciclagem e seu Destino. 

 

 

Considerando as metas de reciclagem propostas, tem-se no final do período de 

planejamento um montante de resíduos enviados para aterro sanitário menor do que 

é enviado atualmente. 

 

Na Figura 5 pode-se visualizar o quantitativo de resíduos enviados para aterro 

sanitário, considerando o cenário atual (baixa reciclagem dos resíduos secos e 

inexistência de reciclagem do resíduo orgânico), versus o quantitativo considerando 

as metas progressivas de reciclagem propostas no Plano.  
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Figura 5: Quantidade de Resíduos Enviados Atualmente para o Aterro Sanitário Versus a 
Quantidade enviada Considerando as Metas de Reciclagem Propostas. 

 

 

3. PROJETO CONCEITUAL E ETAPAS DE IMPLANTAÇÃO DA UNIDADE DE 

TRATAMENTO E DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

 

A destinação final ambientalmente correta dos resíduos domiciliares proposta 

engloba a triagem e beneficiamento dos resíduos secos e reciclagem dos resíduos 

orgânicos, a partir das metas progressivas de reciclagem. Para facilitar o alcance 

das metas de reciclagem, sugere-se a implantação de uma Unidade de Triagem e 

Compostagem no município, local onde parcela de resíduos coletados seja 

encaminhado e tratado, visando à reciclagem. Já a disposição final dos resíduos que 

não serão reciclados se dará através aterro municipal em valas, ou eventual solução 

consorciada para a disposição final dos resíduos sólidos.   

 

3.1. ATERRO MUNICIPAL – VALAS 

 

3.1.1. Projeção do Volume de Resíduos Domiciliares a serem Aterrados 

 

Com base na projeção de resíduos domiciliares, realizou-se a projeção do volume a 

ser disposto no aterro sanitário para os próximos 20 anos. Foi realizada a estimativa 

sem considerar as metas de reciclagem e, considerando as metas propostas, 

conforme apresentado no Quadro 6. 
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Considerou-se o peso específico dos resíduos a serem aterrados igual a 0,7 t/m3 e o 

volume de material de cobertura requerido sendo de 20% do volume a ser aterrado. 

Percebe-se que com as metas de reciclagem propostas tem-se a redução de 

aproximadamente 50% do volume requerido.  

 

Esta projeção deverá servir como base para futuras ampliações do aterro em valas 

existente.  
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Quadro 6: Volume de Resíduos Sólidos a ser Depositado no Aterro Sanitário. 

Ano 

Previsão de 
Resíduos 
Aterrados 

sem 
Reciclagem 

(t/mês) 

Volume 
de 

resíduos 
aterrados 
previsto 
(m

3
/mês) 

Volume 
Material 

de 
cobertura 
(m

3
/mês) 

Volume 
Material 

Cobertura 
+ 

Resíduos 
(m

3
/mês) 

Volume 
Material 

Cobertura + 
Resíduos 
(m

3
/Ano) 

Volume 
Total 

acumulado 
(m

3
) 

Previsão de 
Resíduos 
Aterrados 

com 
Reciclagem 

(t/mês) 

Volume 
de 

resíduos 
aterrados 
previsto 
(m

3
/mês) 

Volume 
Material 

Cobertura 
+ 

Resíduos 
(m

3
/mês) 

Volume 
Material 

Cobertura 
+ 

Resíduos 
(m

3
/Ano) 

Volume 
Total 

acumulado 
(m

3
) 

Sem considerar as metas de reciclagem Considerando as metas de reciclagem 

2015 348 498 100 597 7.167 7.167 348 498 597 7.167 7.167 

2016 351 501 100 601 7.215 14.382 327 467 561 6.731 13.898 

2017 353 504 101 605 7.265 21.647 306 437 524 6.290 20.188 

2018 356 508 102 610 7.314 28.961 284 406 487 5.842 26.030 

2019 358 511 102 614 7.364 36.325 272 388 466 5.588 31.617 

2020 360 515 103 618 7.415 43.740 273 391 469 5.626 37.243 

2021 363 518 104 622 7.465 51.205 275 393 472 5.664 42.907 

2022 365 522 104 626 7.516 58.721 277 396 475 5.703 48.610 

2023 368 526 105 631 7.568 66.289 260 372 446 5.355 53.965 

2024 370 529 106 635 7.619 73.908 262 374 449 5.392 59.357 

2025 373 533 107 639 7.671 81.580 264 377 452 5.429 64.786 

2026 375 536 107 644 7.724 89.303 266 380 455 5.466 70.251 

2027 378 540 108 648 7.776 97.080 257 367 441 5.292 75.543 

2028 381 544 109 652 7.830 104.909 259 370 444 5.328 80.871 

2029 383 547 109 657 7.883 112.792 261 373 447 5.364 86.236 

2030 386 551 110 661 7.937 120.729 263 375 450 5.401 91.637 

2031 388 555 111 666 7.991 128.720 251 359 431 5.170 96.807 

2032 391 559 112 670 8.046 136.766 253 361 434 5.205 102.012 

2033 394 563 113 675 8.101 144.866 255 364 437 5.241 107.252 

2034 396 566 113 680 8.156 153.022 256 366 440 5.276 112.529 
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3.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE ATERRO EM VALAS  

 

De acordo com o observado em visita técnica e apresentado na etapa de 

Diagnóstico, são necessárias melhorias no aterro em valas visando corrigir o 

apresentado abaixo:  

 

 Valas abertas em desacordo com o projeto executivo aprovado pela Cetesb; 

 Resíduos dispostos fora das valas, a céu-aberto; 

 Abertura e fechamento de valas em desacordo com os procedimentos técnicos; 

 Não recobrimento diário dos resíduos dispostos nas valas; 

 Presença de aves e outros animais; 

 Presença de catadores; 

 Separação de resíduos recicláveis na área do aterro. 

 

A seguir estão apresentadas as especificações técnicas para um bom 

funcionamento de um aterro em Valas apresentado no “Manual de Aterros em Valas 

CETESB”. 

 

A) INSTALAÇÕES DE APOIO 

 

As instalações de apoio são estruturas auxiliares que têm por objetivo garantir o 

funcionamento do aterro, dentro dos padrões estabelecidos pelas técnicas da 

engenharia e do saneamento ambiental. Os aterros sanitários em valas, por serem 

obras de pequenas dimensões, exigem um mínimo possível de instalações de apoio, 

necessárias apenas ao correto funcionamento do empreendimento.  

 

 Isolamentos 

O isolamento do aterro é imprescindível para manutenção da ordem e do bom da 

operação. Devem ser instaladas cercas de arame ao redor de toda a área, 

impedindo, assim, a entrada de catadores, animais ou outros elementos que possam 

prejudicar o desenvolvimento dos serviços. Essas cercas devem ser construídas em 

material resistente, como arame farpado e mourões de concreto. 
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 Portaria 

Nos aterros em geral, sua função é controlar a entrada e a saída de veículos na área 

do aterro, assim como dos materiais a serem aterrados, especialmente de resíduos 

que poderiam prejudicar a adequada operação do aterro, colocar em risco a saúde 

dos operadores, ou causar danos ao meio ambiente, como por exemplo: lodos 

tóxicos, materiais graxos ou oleosos e líquidos em geral. 

 

B) MEDIDAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 

 

A decomposição da matéria orgânica presente no aterro resulta na formação de um 

líquido de cor escura, odor desagradável e elevado potencial poluidor, denominado 

chorume. A percolação das águas de chuva através da massa de resíduos arrasta 

consigo o chorume, bem como outros materiais em solução ou suspensão, 

constituindo-se nos chamados líquidos percolados dos aterros. 

Portanto, ao se construir um aterro é primordial reduzir o volume dos líquidos 

percolados, através de uma adequada drenagem de águas de chuvas e de 

nascentes, visando a reduzir os custos de implantação e operação de um sistema de 

tratamento desses líquidos. 

 

As instalações de proteção ambiental são, portanto, obras que têm por objetivo 

garantir a condição de segurança e salubridade do aterro sanitário, impedindo o 

contato direto dos resíduos aterrados e dos subprodutos de sua decomposição com 

os aqüíferos, bem como assegurar a drenagem dos gases gerados. Didaticamente, 

essas estruturas podem ser divididas nos seguintes sistemas, conforme descritos a 

seguir. 

 

C) IMPERMEABILIZAÇÃO DO SOLO 
 
 
A impermeabilização do solo, no caso dos aterros sanitários, devido à extensão das 

áreas a serem tratadas, é um processo caro e de controle difícil, devendo, sempre 

que possível, ser evitada. 

 

A camada de solo que servirá de base para o aterro deve ser a mais homogênea e 

trabalhável (possível), isenta de blocos grandes e matacões, com permeabilidade 
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em torno de K = 10 -7 cm/s, como os depósitos de argilas, siltes e suas misturas. A 

consistência ideal deve ser de média a dura (índice de consistência entre 0,5 e 

1,00), com resistência à compressão simples situada entre 0,50 e 4,00 kgf/cm 
2 . 

 

O projeto de norma PN 1:603.06.006 — “Aterros de Resíduos não Perigosos — 

Critérios para Projeto, Construção e Operação”, elaborado pela ABNT — Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, estabelece critérios para a construção de aterros 

para resíduos classe II. Como os resíduos domiciliares, pelas suas características, 

também podem ser enquadrados nesta classe, este projeto de norma poderá ser 

utilizado como exigência mínima a ser seguida nos projetos de aterros sanitários. 

 

Esse projeto de norma estabelece que o sítio onde será implantado o aterro deverá 

apresentar um manto de solo homogêneo de 3,0 (três) metros de espessura com um 

coeficiente de permeabilidade K = 10 -6 cm/s. Contudo, é considerada aceitável uma 

distância mínima entre a base do aterro e a cota máxima do aqüífero freático igual a 

1,5 (um e meio) metro, para um coeficiente de permeabilidade K = 5 x 10 -5 cm/s. A 

critério do órgão de controle da poluição ambiental, poderá ser exigida uma 

impermeabilização suplementar, visando maior proteção do aqüífero freático. 

Estabelece ainda que, em áreas com predominância de solos com coeficiente de 

permeabilidade K = 10 -4 cm/s, não é recomendada a construção de aterros, mesmo 

utilizando-se impermeabilizações complementares. 
 

Quanto à impermeabilização do terreno, podem ser utilizadas camadas de solos 

argilosos compactados e membranas sintéticas, também conhecidas como 

geomembranas. Seja qual for o tipo de material adotado, este deverá, além de 

conferir estanqueidade, apresentar resistência mecânica e química à eventual 

agressividade dos materiais aterrados e dos líquidos e gases gerados. Esse material 

também deverá apresentar uma vida útil longa, suficiente para que ocorram todos os 

processos naturais de estabilização dos resíduos. No caso dos aterros em valas, a 

utilização de solos argilosos compactados como material impermeabilizante, é 

inviável devido à técnica construtiva e às dimensões reduzidas das valas, devendo-

se, obrigatoriamente, escolher-se áreas que naturalmente reúnam condições de 

permeabilidade favoráveis à implantação do aterro sem o uso de 

impermeabilizações. 
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Nos casos da impossibilidade de localização de áreas adequadas à implantação do 

aterro em valas, pode ser necessária a impermeabilização do solo. A única 

alternativa é o uso de materiais sintéticos, como as mantas de PEAD — Polietileno 

de Alta Densidade, de 2,0 (dois) milímetros de espessura. Esse procedimento 

encarecerá a obra, porém, em certas regiões constitui-se na única opção para 

viabilização desse tipo de aterro. 

 

D) DRENAGEM SUPERFICIAL E PROTEÇÃO COM GRAMA 

 

Ao longo do período de operação, tornar-se-á necessária a execução de sistemas e 

dispositivos de drenagem superficial, a fim de manter a área do aterro sanitário em 

condições normais de operação. Este sistema de drenagem, previsto e indicado nos 

desenhos de projeto, compõe-se de: 

 

 Canaleta triangular de grama 

Este tipo de canaleta é implantado entre valas, logo que as duas valas estejam 

encerradas (vide desenhos de projeto). Essas canaletas serão executadas através 

de uma primeira escavação manual a partir do terreno natural, obedecendo à 

inclinação de I V:2H, a largura de 20 cm de base, e profundidade de 40 cm, contada 

do nível do terreno até a base da escavação, como definido em projeto. É executado 

então, reaterro com solo argiloso, compactando-o manualmente, até atingir a 

conformação original do terreno, fechando assim a seção escavada. Executa-se a 

seguir uma segunda escavação, com a finalidade de implantar as canaletas em 

grama neste reaterro de solo argiloso compactado, obedecendo ao formato 

triangular e as dimensões de 60 cm de abertura (boca), e 30 cm de profundidade, 

conforme determinado no projeto. A inclinação das paredes laterais da canaleta 

triangular, de I V: I H, deverá ser observada. 

 

Após o preparo do terreno deverá ser realizado o plantio de grama, que não se 

resumirá à canaleta, mas abrangerá toda a cobertura das valas e a área entre elas. 

O solo argiloso especificado para a implantação das canaletas poderá ser 

proveniente das camadas superficiais do próprio terreno do aterro sanitário, já que 

este tipo de solo é encontrado no local. Quando da abertura dos acessos e dos 
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serviços de instalação do aterro, o solo das camadas superficiais do terreno poderá 

ser retirado e estocado para servir a esta utilidade. 

 

 Canaleta de concreto 

Este tipo de canaleta objetiva captar e conduzir as águas provenientes das 

canaletas triangulares de grama, através de caixas de passagem e tubos em 

concreto armado, para o desague final fora da área do aterro sanitário. 

 

 Outros dispositivos 

Entre os demais dispositivos de drenagem previstos em projeto, citam-se: 

 Caixas de passagem 

 Tubulação em concreto 

 Muro de ala em concreto 

 Dissipador em pedra ou rachão 

 

 

3.3. UNIDADE DE TRIAGEM DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

O município possui projeto referente à adequação de um Galpão para Triagem de 

Resíduos Sólidos, de propriedade da Prefeitura Municipal, localizado na Rua dos 

Pedreiros, com rua-17 e Rua 02, quadra-44f, Distrito de Primavera, possuindo área 

total de 1233,59m², Figura 6.  
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Figura 6: Localização da futura Central de Triagem dos Resíduos. 
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A operação desta Unidade de Triagem deverá ocorrer através da 

Associação/Cooperativa de Catadores de Materiais Recicláveis que se encontra em 

fase de organização no município.   

 

Nas Figuras 7 e 8 visualizam-se os projetos arquitetônicos da adequação do Galpão 

de Triagem, elaborado pelo corpo técnico da Administração Municipal 
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Figura 7: Arquitetônico do Galpão de Triagem (1). 
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Figura 8: Arquitetônico do Galpão de Triagem (1). 
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Com base no projeto arquitetônico, temos o layout de produção apresentado na 

Figura 9.  

  

Figura 9: Layout de funcionamento de uma Unidade de Triagem dos Resíduos Sólidos. 

 

 

Desta maneira, no modelo proposto, a configuração da Unidade de Triagem a ser 

instalada poderá permitir seu funcionamento da seguinte maneira: 

 

 Descarregamento dos resíduos na moega de entrada da Unidade;  

 Abertura dos sacos e sacolas de acondicionamento;  

 Separação na esteira conforme tipo de material;  

 Acondicionamento do material reciclado nas tambores/bags;  

 Encaminhamento das tambores/bags para a prensagem; 

 Prensagem do material para a confecção dos fardos; 

 Separação dos fardos conforme classificação dos materiais; 

 Pesagem do material a ser comercializado; 

 Comercialização do material reciclado; 

 Acondicionamento temporário dos rejeitos em bags para posterior 

encaminhamento para aterro sanitário. 

 

No Quadro 7 são apresentados os equipamentos básicos que devem compor a linha 

de produção e seu objetivo. 

 



Município de Rosana - SP 

Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

23 

Quadro 7: Equipamentos Necessários para a Triagem dos Materiais. 

EQUIPAMENTO ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

LINHA COLETA SELETIVA 

PRENSA 
HIDRAÚLICA 

CAPACIDADE 25 
TONELADAS 

 Equipamento em posição vertical 

 Capacidade de prensagem de 25 toneladas; 

 Motor elétrico trifásico 7,5 CV, voltagem 220 volts; acionamento por 
partida direta; 

 Prensagem através de pistão hidráulico, acionamento através de 
controle manual; 

 Estrutura em chapa de aço carbono 1020, com dimensões 700 x 
1000 x 2100 mm; 

 Pintura com tinta epóxi na cor verde martelado; 

 Sistema de retirada do fardo da caixa de prensagem, através de 
cabo de aço; 

 Reservatório de óleo hidráulico com capacidade mínima de 75 litros; 

 Bomba hidráulica com válvula de segurança/retorno ao atingir 
capacidade máxima de prensagem; 

 Boca tipo funil para alimentação dos materiais a serem prensados 
com dimensão de 500 x 1000 mm; 

 Dimensão dos fardos a serem produzidos 700 x 1000 x 900 mm. 
 

ESTEIRA 
TRANSPORTADORA 

 Estrutura em viga U de 4”; 

 Comprimento de 15 metros, largura mínima de 800 mm, altura 1000 
mm,  

 Abas laterais com altura de 100 mm; 

 Pintura com tinta epóxi na cor verde martelado; 

 Motor elétrico trifásico, 3 CV; 

 Redutor mecânico de velocidade 1:40; 

 Lona transportadora emborrachada. 

 Velocidade de transporte na esteira de 3 a 10 metros/minuto. 
 

SILO DE RECEPÇÃO 

 Estrutura em aço carbono 1020; 

 Chapa de aço carbono 1020, espessura 1/8”; 

 Forma piramidal com altura de 2 metros; boca superior de 
recebimento de 2 x 2 metros; boca inferior de saída 800 x 800 mm; 

 Pintura com tinta epóxi na cor verde martelado; 
 

PALLETS PÁSTICOS 
1,20 X 1,00 X 0,13 m 

 Capacidade mínima de carga de 500 kg; 

 Dupla face com possiblidade de carregamento com garfos de 
empilhadeira; 
 

TRANSPALLET 
HIDRÁULICO 2.200 

kg 

 Capacidade de carga mínima 2.200 kg; 

 02 rodas de poliuretano duplas na frente e 04 rodas duplas de 
poliuretano atrás (02 em cada garfo); 

 Comprimento total entre 1.000 a 1.300 mm; 

 Largura externa dos garfos entre 500 a 800 mm; 

 Altura total da haste de comando entre 1.200 a 1.500 mm; 

 Altura máxima dos garfos elevados 300 mm; 

 Altura mínima dos garfos abaixados 200 mm; 

 Rodas com rolamentos de blindagem dupla. 
 

EMPILHADEIRA 
HIDRÁULICA 

MANUAL 500 KG 
(ELEVADOR DE 

 Estrutura em aço carbono 1020; 

 Pintura com tinta epóxi na cor verde martelado; 

 Motor elétrico monofásico, potência mínima de 2 CV; 

 Redutor mecânico de velocidade 1:40; 
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EQUIPAMENTO ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

CARGAS)  Altura de elevação mínima de 3.5 metros; 

 Capacidade de carga mínima de 500 kg; 

 Rodas para locomoção. 
 

BIG-BAGs 

 Tipo cubo, sem válvula de descarga e sem tampo superior; 

 Confeccionados em polipropileno; 

 04 alças; 

 Dimensões: 900 x 900 x 1.800 mm. 
 

CARRINHO TIPO 
CARRIOLA 

 Confeccionada em chapa #22; 

 Rodas maciças; 

 Bordas arredondadas. 
 

 

 

3.4. VALORIZAÇÃO DOS MATERIAIS RECICLÁVEIS  

 

Com o incentivo à reciclagem, através da coleta seletiva e operacionalização da 

Unidade de Triagem de Resíduos Sólidos, por meio de Associação de Catadores, 

tem-se a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização 

dos resíduos sólidos.  

 

Visando uma estimativa de lucro com a venda dos materiais recicláveis presentes 

nos resíduos domiciliares, considerando as metas de reciclagem, apresenta-se no 

Quadro 8 a projeção referente à venda dos materiais, considerando a média geral da 

tonelada comercializada o valor de R$ 350.  Vale mencionar que o mercado de 

recicláveis apresenta grande variação nos valores praticados, por isso optou-se por 

trabalhar com um valor abaixo do praticado atualmente. 

 

Quadro 8: Estimativa de ganho com a venda dos materiais recicláveis. 

Estimativa de Faturamento do à Venda dos Materiais Recicláveis Secos 

Ano 
Meta Reciclagem 
Resíduos Secos  

(t/ano) 

Comercialização 
(R$/ano)* 

Previsão do 
Número de 
Associados 

Ganho por 
Associado/Cooperado 

(R$/mês) 

1 135 53.875 20 224 

2 271 108.487 20 452 

3 410 163.842 20 683 

4 509 203.451 20 848 

5 512 204.841 20 854 

6 516 206.240 20 859 
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Estimativa de Faturamento do à Venda dos Materiais Recicláveis Secos 

Ano 
Meta Reciclagem 
Resíduos Secos  

(t/ano) 

Comercialização 
(R$/ano)* 

Previsão do 
Número de 
Associados 

Ganho por 
Associado/Cooperado 

(R$/mês) 

7 519 207.648 20 865 

8 593 237.319 20 989 

9 597 238.940 20 996 

10 601 240.571 20 1.002 

11 606 242.214 20 1.009 

12 653 261.288 20 1.089 

13 658 263.072 20 1.096 

14 662 264.869 20 1.104 

15 667 266.678 20 1.111 

16 746 298.332 20 1.243 

17 751 300.370 20 1.252 

18 756 302.421 20 1.260 

19 761 304.487 20 1.269 

20 766 306.566 20 1.277 

*considerando 400R$/tonelada 

  

Conforme apresentado na projeção de faturamento com a venda dos materiais 

recicláveis, se o cenário apresentar-se real, para os Anos 1 e 2 se tornará 

necessário, um subsidio da Administração Municipal para sustentabilidade 

econômica da Associação. À medida que as metas de reciclagem forem sendo 

cumpridas, aumentando a quantidade de materiais a serem reciclados, tem-se 

naturalmente um maior ganho por associado.  

 

A Associação de Catadores, através de auxilio da Administração Municipal, deverá 

verificar a possibilidade de comercialização dos materiais em conjunto com demais 

empresas do setor, visando eliminar o intermediário, ou seja, realizar a 

comercialização diretamente com as indústrias de reciclagem. Esta estratégia de 

comercialização ajuda a elevar os ganhos financeiros da Associação.  

 

 

3.5. BENEFICIAMENTO DOS RESIDUOS ORGÂNICOS: COMPOSTAGEM 

 
Para fins de atendimento a meta de reciclagem dos resíduos orgânicos no município 

de Rosana, conforme definido no presente PMGIRS, deverão ser realizados alguns 
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programas e ações, voltados principalmente para os grandes geradores de resíduos 

orgânicos.  

 

3.5.1. Compostagem para Grandes Geradores 

 

Os grandes geradores de resíduos orgânicos deverão ser identificados por 

legislação específica a qual deverá prever a cobrança pela elaboração do respectivo 

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (conforme já mencionado), 

documento que norteia as etapas de gerenciamento destes resíduos deste à 

geração até a destinação final.  

 

Considerando os grandes geradores de resíduos orgânicos que não tiverem 

condições técnicas de tratamento dos resíduos in loco, poderá ser criado programa 

municipal visando tratamento centralizado através de leiras de Compostagem no 

qual a Administração Municipal poderá ser a operadora do sistema, ou agente 

fiscalizadora das ações individuais.  

 

Para operacionalizar o Programa de Compostagem dos Grandes Geradores de 

Resíduos Orgânicos, deverão ser realizadas as seguintes ações: 

 

Deverá ser elaborado um Plano Operacional da Compostagem no município, esse 

plano conterá, entre outras coisas, minimamente o que consta a seguir: 

 

 Levantamento cadastral de grandes geradores de resíduos orgânicos 

existentes no município, a citar: restaurantes, lanchonetes, supermercados, 

empresas de jardinagem, entre outros.  

 

 Levantamento da geração de cada um desses grandes geradores e verificação 

se seus resíduos são compatíveis com técnicas de compostagem tradicionais.  

 

 Programas, Projetos e Ações necessários para a implantação e 

operacionalização da unidade, visando à obtenção de financiamentos, incluindo 

ainda programas de educação ambiental e capacitação dos envolvidos; 
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 Definição de uma sistemática de monitoramento da unidade visando avaliação 

da eficiência de sua operacionalização e desenvolvimento. Esse 

monitoramento compreende também a quantificação dos resíduos. 

 

A implantação propriamente dita ocorrerá com: 

 

 Elaboração do projeto da unidade; 

 Realização das obras; 

 Aquisição de veículos e equipamentos; 

 Sensibilização e mobilização dos grandes geradores; 

 Capacitação de equipes e mão-de-obra; 

 Articulação com parcerias; 

 Operação da coleta diferenciada e; 

 Operação da(s) unidade(s).  

 

3.5.2. Pátio de Compostagem 

 

Sugere-se inicialmente que seja adotado um processo de Compostagem 

simplificado, por este tipo de sistema apresentar baixo custo de implantação e 

operação. Isto porque para quantidades de até 100 t/dia de resíduos a serem 

compostados recomenda-se o uso do método tradicional de compostagem. 

(Ministério do Meio Ambiente – Manual para Implantação de Compostagem e Coleta 

Seletiva no Âmbito de Consórcios Públicos, Brasília, 2010).  

 

Este processo é realizado em pátios onde o material a ser compostado é disposto 

em montes de forma cônica, denominados “pilhas de Compostagem”, ou em montes 

de forma prismática, com seção reta aproximadamente triangular, denominados 

“Leiras de Compostagem”, o tempo para que o processo de Compostagem se 

realize através do método natural pode variar de três a quatro meses.  

 

O pátio de Compostagem deve ter o piso pavimentado (concreto ou massa 

asfáltica), preferencialmente impermeabilizado, possuir sistema de drenagem pluvial 

e permitir a incidência solar em toda a área. As juntas de dilatação desse pátio 

necessitam de rejunte em tempo integral. 
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O composto gerado através do processo de compostagem poderá ser utilizado no 

ajardinamento, arborização de logradouros públicos. Poderá ser vendido à 

comunidade para fins de obtenção de recursos para a operação da unidade.  

 

4. PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES PARA A GESTÃO INTEGRADA DOS 

RESIDUOS SÓLIDOS 

 

Para permitir o alcance das metas estipuladas, sugerem-se alguns programas, 

projetos e ações, com base na análise técnica realizada durante a etapa de 

Diagnóstico do sistema de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos.  

 

No presente Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PMGIRS 

serão propostos programas dispostos em três categorias: 

 

 Programa de Reciclagem; 

 Programa de Melhorias Operacionais e Qualidade dos Serviços; 

 Programa Organizacional e Gerencial. 

 

4.1. PROGRAMA DE RECICLAGEM 

 

4.1.1. Programa de Implantação da Coleta Seletiva 

 

Deverá ser implantada no prazo imediato a coleta seletiva dos materiais recicláveis 

secos em todo perímetro urbano do município de Rosana, conforme estabelecido no 

Decreto N0 7.404/2010 que regulamenta a Lei 12.305/2010 da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos. 

 

Art. 9
o
  A coleta seletiva dar-se-á mediante a segregação 

prévia dos resíduos sólidos, conforme sua constituição 
ou composição. 
§ 1

o
  A implantação do sistema de coleta seletiva é 

instrumento essencial para se atingir a meta de 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, 
conforme disposto no art. 54 da Lei nº 12.305, de 2010. 
§ 2

o
  O sistema de coleta seletiva será implantado pelo 

titular do serviço público de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos e deverá estabelecer, no mínimo, a 
separação de resíduos secos e úmidos e, 
progressivamente, ser estendido à separação dos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm#art54
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resíduos secos em suas parcelas específicas, segundo 
metas estabelecidas nos respectivos planos. 
 

Para a implantação da coleta seletiva torna-se necessário: 

 

 Aquisição de veículo adequado para a coleta, do tipo caminhão baú com 

capacidade mínima de 15m3 e equipe de coleta composta por 01 motorista e 

02 coletores; Sugere-se que a coleta seja realizada com mão-de-obra da 

Administração Municipal, sendo os materiais coletados enviados para a Central 

de Triagem operada por Associação de Catadores; 

 Divulgação interna ao pessoal envolvido na coleta domiciliar, feita através de 

reuniões nas quais será explicada a forma de operar o sistema. A cada equipe 

será entregue um mapa contendo a ilustração do setor onde executará o 

serviço, horário de trabalho, roteirização que deverá ser seguida e a frequência 

de coleta. 

 Treinamento de pessoal quanto ao trajeto e à utilização dos equipamentos de 

proteção individual – EPI`s. 

 Divulgação à população através de jornais, emissoras de rádio locais e folhetos 

a serem distribuídos em todas as residências e estabelecimentos. Estes 

folhetos, além de informações gerais sobre o sistema a ser implantado, 

deverão conter os dias da semana e o período em que haverá coleta em cada 

setor da cidade. 

 Operação do plano e acompanhamento do desempenho das equipes, feitos 

através de inspeção nas ruas servidas pelos serviços de coleta e informações 

dos munícipes quanto à qualidade do serviço. 

 

Os serviços terão procedimentos sistemáticos e contínuos, a fim de manter o 

Programa de Coleta Seletiva atualizado, operando com o maior rendimento possível, 

corrigindo-se as eventuais distorções existentes. 

 

4.1.2. Projeto do Pátio de Compostagem e Plano Operacional 

 

Deverá ser elaborado Projeto Técnico do Pátio de Compostagem, até o Ano 1. O 

projeto deverá prever capacidade final de processamento de 23 toneladas/mês.  
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O Plano de Operação da Compostagem deverá ser elaborado até o Ano 1 para que 

possam ser iniciadas as obras e consequentemente o reaproveitamento da fração 

orgânica de resíduos dos grandes geradores.  

 

As atividades ligadas a compostagem poderão ser realizadas pela Administração 

Municipal em parceria com a futura Associação de Catadores de Rosana ou, ainda, 

por empresa terceirizada a ser contratada para esse fim, opção essa a ser definida 

pela municipalidade. Os recursos financeiros a serem alocados deverão priorizar 

financiamentos.  

 

4.1.3. Implantação de Ponto de Entrega Voluntária (PEV) ou Ecoponto  

 

Deverá ser instalado no município um Ecoponto, conforme já apresentado no prazo 

imediato (até 3 anos).  

 

O PEV ou Ecoponto deverá funcionar como um local onde a população poderá 

destinar os materiais recicláveis, resíduos volumosos, resíduos da construção civil 

entulhos, como móveis e objetos em desuso. Desta maneira, estes resíduos podem 

ser destinados pela própria população ao PEV ou Ecoponto. Os resíduos da poda, 

após separação no PEV, deverão ser enviados para compostagem. 

 

Poderá ser criado um “Programa de Recuperação de Móveis” em parceria com a 

Assistência Social, o qual poderá recuperar e destinar móveis em bom estado para 

população de baixa renda.  

 

Quando implantado o PEV ou Ecoponto, a Administração Municipal deverá realizar 

campanhas de divulgação deste local e abranger a fiscalização de descarte 

inadequado de resíduos volumosos e entulhos em vias públicas.   

 

4.1.4. Implantação de Locais de Entrega Voluntária – LEV´s 

 

Deverão ser instalados no município Locais de Entrega Voluntária – LEV’s de 

materiais recicláveis, conforme já apresentado, no prazo imediato (até 3 anos). 

Sugere-se inicialmente a instalação de LEV´s em instituições de ensino.  
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4.1.5.  Programa de inserção/incentivo as Associações e/ou Cooperativas de 

Catadores  

 

Deverá ser criado um Programa de Inserção das Associações/ Cooperativas no 

tratamento dos materiais recicláveis, através do beneficiamento e comercialização 

dos mesmos na Unidade de Triagem e Compostagem. 

 

Este Programa de Inserção deverá capacitar os membros de associações/ 

cooperativas de catadores de recicláveis da cidade, através de capacitação técnica, 

cursos na área tecnológica, curso sobre economia, gestão de negócios e sobre 

como planejar conceitualmente o funcionamento e administração de uma Unidade 

de Triagem e Compostagem. 

 

A capacitação técnica deverá buscar estabelecer uma padronização de processos 

para melhorar a produção e introduzir nas associações/cooperativas um 

entendimento sobre a importância dos padrões como recurso para criar escala 

comercial e atender as necessidades do mercado de reciclados de forma mais 

profissional, seguindo padrões técnicos. 

 

Deverá ser criado pela Administração Municipal um Programa de Incentivo às 

Associações/Cooperativas de Trabalho de Catadores de Material Reciclável, tal 

programa deverá ter como objetivos: 

 

 Fomentar a formação de associações e/ou cooperativas de trabalho; 

 Estimular a geração de emprego e renda; 

 Promover a defesa do meio ambiente através da coleta seletiva e reciclagem; 

 Promover uma política pública de integração, assistência e inserção social; 

 Estabelecer uma nova oportunidade de negócio ecológico através da 

reciclagem dos resíduos sólidos; 

 

Caberá a Administração Municipal fiscalizar os serviços porventura realizados pelas 

Associações/Cooperativas acerca da qualidade da prestação do serviço e 

cumprimento das metas de reciclagem, bem como, certificar-se da segurança do 



Município de Rosana - SP 

Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

32 

patrimônio municipal e verificar a postura comportamental e de saúde publica dos 

associados.  

 

As Associações/Cooperativas de Catadores com o suporte da Administração 

Municipal, deverão verificar a possibilidade de comercialização dos materiais em 

conjunto com demais empresas do setor, visando eliminar o intermediário, ou seja, 

realizar a comercialização diretamente com as indústrias de reciclagem. Esta 

estratégia de comercialização ajuda a elevar os ganhos financeiros da 

Associação/Cooperativa. 

 

Caberá à Administração Municipal a elaboração e aprovação de decretos e 

instrumentos legais para a formalização do Programa de Coleta Seletiva e 

Reciclagem, incluído os resíduos orgânicos, devendo contemplar os direitos das 

Associações e Cooperativas de catadores garantidos por lei, incentivando a inserção 

dos catadores.  

 

4.1.6. Programa de Educação Ambiental e Sustentabilidade  

 

A educação ambiental no âmbito de Resíduos Sólidos tem como objetivo o 

aprimoramento do conhecimento e, uma mudança de hábitos e atitudes, valores e 

comportamento relacionados aos resíduos sólidos.  

 

O estabelecimento de programas educativos e informativos parte do pressuposto de 

que é fundamental a participação da sociedade, enquanto responsável por 

transformar a realidade em que vive, colocando em suas próprias mãos a 

possibilidade de agir, assumindo o compromisso com uma nova atitude em favor de 

uma cidade saudável. Pressupõe, também, entender o conceito de público como 

aquilo que convém a todos, construído a partir da sociedade civil e não apenas do 

poder público, seja municipal, estadual ou federal.  

 

As ações a serem adotadas pala Administração Municipal devem ser voltadas a 

todos os grupos que tenham alguma participação no ciclo que envolve a o manejo 

de resíduos sólidos urbanos. Devem adotar perspectivas de trabalhar com foco na 
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minimização da geração dos resíduos, na promoção de mudanças da matriz de 

consumo, na prevenção e na busca da qualidade dos serviços prestados. 

 

Além da população em geral, são indivíduos de interesse para integrar programas 

de educação ambiental e de sustentabilidade: os fabricantes, importadores, 

comerciantes e distribuidores. Isto porque todos são geradores de resíduos e, por 

conseguinte corresponsáveis por seu correto acondicionamento e manejo. Nos 

programas deve-se dar enfoque diferenciado a cada um desses públicos-alvo.  

 

Deverão ser formulados campanhas e programas de educação ambiental e de 

sustentabilidade visando à participação de todos esses grupos interessados ao 

setor, no município, em especial, as Associações e Cooperativas de Recicladores. 

 

Outra forma de atingir objetivos educacionais e de conscientização dá-se com a 

formação de conselhos municipais novos ou articular os já existentes no município. 

Isto porque esses grupos possibilitam a integração de diferentes grupos e atores do 

município e é uma forma democrática de envolvimento da sociedade civil.  

 

Para que os objetivos sejam atingidos e o público seja tocado é fundamental que a 

educação ambiental tenha um caráter permanente e não se restrinja a campanhas 

esporádicas. 

 

São exemplos de outros grupos interessados que possam ser inseridos nos 

programas de educação ambiental e de sustentabilidade na área de resíduos sólidos 

e limpeza urbana: 

 Responsáveis pela prestação de serviços de coleta, transporte, varrição e 

outros serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos - Gestores 

públicos; 

 Responsáveis pela prestação de serviços de administração do aterro sanitário; 

 Técnicos das companhias, departamentos, secretarias ligadas aos serviços de 

saneamento básico; Companhias de água e esgoto, etc.;  

 Catadores de materiais recicláveis não organizados em cooperativa ou outras 

formas de associação; 
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 Empresas recicladoras; 

 Indústria consumidora de produtos ou matéria-prima reciclada; 

 Sucateiros, depósitos, aparistas e recuperadores; 

 Universitários; Centros de pesquisa da região, escolas técnicas. 

 

O espectro de ações pode ser bastante amplo para responder às necessidades de 

cada público. Em alguns casos as ações serão de caráter mais geral e informativo, 

tendo como público a população como um todo, em outros irão subsidiar as ações 

operacionais, de fiscalização e de controle social, que podem ser de caráter 

permanente ou pontual. 

 

No caso das ações de caráter mais geral e informativo destacam-se, por exemplo, 

ações ligadas ao consumo consciente, ao correto acondicionamento dos resíduos e 

à implementação da coleta seletiva, com inclusão social e econômica de catadores, 

elo fundamental da cadeia produtiva de materiais recicláveis. 

 

Assim, o Programa de Educação Ambiental e de Sustentabilidade compreende 

diversas modalidades e ações, tais como: campanhas, palestras, oficinas, reuniões 

públicas, eventos em datas comemorativas do município e/ou em datas simbólicas 

ao meio ambiente. 

 

Propõe-se ainda desenvolver um programa de educação ambiental continuado junto 

às escolas municipais, visando temas que abordem as questões relacionadas aos 

resíduos sólidos.  

 

Para a população em geral propõe-se campanhas informativas abordando os 

seguintes temas: 

 

 Por que e como segregar na fonte os resíduos gerados; 

 Formas de acondicionamento e disposição dos resíduos sólidos urbanos; 

 Localização, função e modo de operação dos Ecopontos.  

 

As campanhas educativas de segregação de resíduos na fonte devem fornecer 

também informações sobre o correto acondicionamento de vidros e outros objetos 
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perfuro-cortantes, a fim de se evitar acidentes durante o manuseio pelos coletores. 

Essas campanhas podem ser desenvolvidas nos espaços públicos, junto a 

condomínios e associações de bairros. 

 

Podem ser realizadas ainda as seguintes ações: 

 

 Disponibilizar informativos sobre a coleta convencional de resíduos e coleta 

seletiva em cada bairro;  

 Distribuição de folhetos informativos com o calendário dos serviços colocados à 

disposição dos munícipes; 

 Elaborar materiais didáticos diversos, com linguagem popular e sintonia 

conceitual e pedagógica com as atividades existentes no município, datas 

comemorativas, etc. 

 Desenvolver projetos permanentes de extensão comunitária sobre o tema do 

saneamento básico e do manejo de resíduos sólidos.  

 Desenvolver a capacitação e formação de educadores ambientais, seja na 

educação formal transversal ou para ações em comunidades e eventos; 

 Promover concursos cooperativos que promovam as ideias ligadas aos temas 

de saneamento básico e resíduos na comunidade; Também para desenvolver 

técnicas e tecnologias adaptáveis ao cenário do município; 

 

Pode ser uma opção ao município incentivar o desenvolvimento de atividades 

teatrais, por estudantes do nível médio, em locais públicos, destacando o bom 

comportamento do munícipe na manutenção da limpeza urbana. 

 

No caso dos outros setores econômicos (comércio, serviço, indústria, fornecedores, 

etc.) e dos grandes geradores, propõe-se que as ações reforcem a inter-relação 

existente (e necessária) entre manutenção da limpeza e a preservação ambiental. A 

seguir são listadas algumas das iniciativas propostas: 

 

 Divulgação junto aos grandes geradores (supermercados, restaurantes, 

comércios, agências bancárias, indústrias e outros) informações relacionadas à 

sua responsabilidade de separar os materiais recicláveis e necessidade que 



Município de Rosana - SP 

Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

36 

fomentem e auxiliem a coleta seletiva municipal, inclusive auxiliando nas 

campanhas municipais; 

 Incentivar ações do setor privados ligadas à manutenção da limpeza de praças, 

canteiros e outros espaços públicos do município; 

 

Na zona rural do município, a população deverá ser educada sobre o porquê e como 

segregar os materiais e, ainda, sobre as alternativas de disposição. A Administração 

Municipal poderá firmar parceria com entidades e escolas para que estes ministrem 

curso de compostagem para esta população e de aproveitamento de óleo de 

cozinha usado, por exemplo.  

 

Em resumo, apresenta-se o Quadro 9 que aponta o que foi abordado no presente 

item.  
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Quadro 9: Propostas ao Programa de Educação Ambiental e Sustentabilidade. 

Propostas para o 

Programa  
Público-Alvo Ações e Temas a serem abordados 

Educação Ambiental 

continuada em escolas 

públicas municipais; 

Estudantes da rede 

municipal de ensino e, por 

consequência, os pais 

dos alunos; 

 Inserção de temas transversais na grade curricular; 

 Oficinas escolares, gincanas ambientais para arrecadação de resíduos recicláveis; 

 Ações pedagógicas abordando o princípio dos 3R’s – Reduzir, Reutilizar e Reciclar; 

 Promover visitas técnicas em aterro sanitário e centrais de triagem de resíduos e outras áreas 

ligadas ao tema; 

 Promover palestras e encontros com profissionais que atuam no setor do manejo de resíduos 

sólidos (técnicos da prefeitura, das empresas prestadoras de serviços, cooperativas de catadores, etc.).  

 Incentivar peças teatrais e outras ações culturais para serem disseminados à população do 

município; 

 Abordar temas gerais ligados ao saneamento básico e ao Plano Municipal de Saneamento Básico 

durante seu horizonte de atuação (controle social).  

Campanhas 

informativas; Cursos e 

palestras;  

População em geral  

 Informar sobre por que e como segregar na fonte os resíduos gerados; sobre as formas de 

acondicionamento e disposição dos resíduos sólidos urbanos; E informar sobre a localização, função e 

modo de operação dos PEV’s, LEV’s, etc. 

 Informar sobre os horários e frequências das coletas de resíduos em cada bairro e localidade e 

outros serviços que estejam à disposição da população sobre esse tema; 

 Abordar temas como a responsabilidade quanto à gestão de resíduos da construção civil e outros 

resíduos; 

 Incentivar e disseminar do uso de composteiras domésticas (cursos e oficinas).  

 Abordar temas ligados à importância da participação da população na limpeza pública e 

preservação de ambientes comunitários e públicos diversos; 

 Campanhas de coleta seletiva continuadas (quanto mais constantes, mais efetivos serão os 

resultados alcançados).  
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Propostas para o 

Programa  
Público-Alvo Ações e Temas a serem abordados 

Campanhas 

informativas, oficinas, 

cursos e palestras; 

População em geral da 

Zona Rural  

 Abordar temas ligados ao correto manejo de resíduos nas residências e incentivar a separação 

dos resíduos; 

 Incentivar e instruir a população como realizar compostagem e utilizar óleo de cozinha usado; 

Reuniões Públicas, 

Campanhas 

informativas;  

(Ações de 

conscientização como 

forma de anteceder a 

fiscalização desses 

empreendimentos e 

setores).  

Setores econômicos: 

comércio, serviços, 

indústria, fornecedores, 

etc., e grandes geradores; 

 Informações relacionadas à necessidade de separar os materiais recicláveis e quanto aos PGRSS 

(quando for cabível); 

 Incentivar para que auxiliem a coleta seletiva municipal, inclusive auxiliando nas campanhas 

municipais; 

 Incentivar ações do setor privado ligadas à manutenção da limpeza de praças, canteiros e outros 

espaços públicos do município; 

Reuniões Públicas, 

Campanhas 

informativas;  

Entidades não 

governamentais; 

Associações de bairros e 

moradores; Entidades de 

grupos do comércio e de 

indústrias; Cooperativas; 

Grupos ecológicos; 

Grupos de entidades 

religiosas e outros 

setores; 

 Incentivar esses grupos que possam vir a desenvolver atividades e ações ligadas ao manejo 

adequado de resíduos sólidos urbanos e resíduos recicláveis. 
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A formação de educadores ambientais comunitários pode ser uma alternativa para o 

município. Esses abordarão temas diversos ligados ao saneamento básico, 

drenagem urbana e resíduos sólidos. As atividades que podem envolver essa 

formação estão listadas abaixo: 

 

 Realizar um mapeamento socioambiental da região contendo as instituições 

que atuam com educação ambiental e saneamento, as ações desenvolvidas e 

as problemáticas, bem como as potencialidades do município. 

 Interagir com municípios vizinhos para construção de um grupo de ampla 

atuação; 

 Promover oficinas, minicursos, workshops temáticos em caráter permanente 

para fomentar e animais a atuação dos educadores populares; 

 Estimular para que os educadores sejam pessoas da própria comunidade e 

dos bairros locais e que fomentem a participação das pessoas e a formação 

de outros educadores na região em que vivem.  

 Desenvolver projetos locais com cenários específicos.  

 Mapear e definir a estrutura pública disponível para a realização de eventos 

de educação ambiental, palestras, cursos e demais atividades. 

 Legitimar o processo com a emissão de certificados; 

 Disponibilizar veículos e equipamentos, material pedagógico da prefeitura, 

sempre que solicitados.  

 Estimular o desenvolvimento de espaços que vão fortalecer o processo de 

educação ambiental no município, tais como salas verdes, viveiros, salas de 

aula especiais. 

 

4.1.6.1. Campanha de Adesão da População à Coleta Seletiva 

 

Complementarmente ao Programa de Educação Ambiental e Sustentabilidade, a 

Administração Municipal deverá criar uma “Campanha de Adesão da População à 

Coleta Seletiva”.  A seguir serão apresentadas algumas ações que podem ajudar a 

aumentar a adesão da população à coleta seletiva, tais como: 

 Aprimorar sua divulgação: quanto mais constante for à divulgação, mais 

material será separado pela população. 
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 Promover iniciativas espontâneas: associações de bairros, grupos ecológicos, 

entidades religiosas e instituições também podem organizar iniciativas de 

coleta e educação ambiental. 

 Disponibilização de Postos de Entrega Voluntária (PEV’s) utilizando 

contêineres ou pequenos depósitos, colocados em pontos fixos no centro do 

município, onde o cidadão espontaneamente deposita os recicláveis. Esta ação 

pode ser realizada através de parcerias entre a Administração Municipal e 

supermercados, postos de combustível, entre outros. 

 Realização de gincanas escolares ou entre outras entidades coletivas, visando 

estimular os estudantes a segregarem os resíduos em suas residências. 

  

4.1.6.2. Campanha de Incentivo ao Uso de Composteiras Domésticas 

 

Ainda, complementarmente ao Programa de Educação Ambiental e 

Sustentabilidade, poderá ser criada campanha de incentivo ao uso de composteiras 

domésticas, principalmente na área urbana do município, onde esta prática não está 

disseminada. Estas campanhas podem estar vinculadas às campanhas já 

existentes, como através da panfletagem que ocorre sobre como proceder com 

relação à coleta seletiva. Eventualmente a própria Administração Municipal poderá 

estar ministrando cursos ou palestras sobre como fazer uma composteira nas 

residências.  

 

Esta ação poderá refletir diretamente no alcance das metas de reciclagem e redução 

do per capita gerado. 

 

 

4.2. PROGRAMAS DE MELHORIAS OPERACIONAIS E DE QUALIDADE DOS 

SERVIÇOS 

 

4.2.1. Projeto de Melhorias do aterro Municipal 

 

Deverá ser elaborado um Projeto de Melhorias Operacionais no atual Aterro 

Municipal, visando:  
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 Instalação de portaria, composta por uma guarita e um funcionário, para 

acompanhamento diário de entrada e saída de aterro; 

 Retirada imediata de catadores de materiais recicláveis do local (os mesmos 

devem ser inseridos no trabalho junto à Central de Triagem); 

 Realização de recobrimento diário das valas, através de alocação de 

maquinário e funcionário específico para o local; 

 Elaboração de um Plano de Acompanhamento Ambiental do Aterro em Valas; 

 Além, de medidas constantes da licença ambiental e outras que a 

Administração Municipal julgar necessárias. 

 

4.2.2. Caracterização Qualitativa dos Resíduos Domiciliares - Estudo 

Gravimétrico 

 

Deverá ser realizada a caracterização dos resíduos sólidos domiciliares através da 

determinação da composição gravimétrica, ou seja, o percentual de cada 

componente em relação ao peso total do lixo. Este estudo é importante para se 

verificar, por exemplo, se o percentual de materiais recicláveis presentes no lixo está 

se mantendo constante, além de indicar a possibilidade de aproveitamento das 

frações recicláveis para comercialização e da matéria orgânica para a produção de 

composto orgânico. 

 

Para a realização dos estudos futuros, sugere-se a metodologia através do 

quarteamento da amostra, conforme a NBR10007/2004. O estudo gravimétrico 

deverá ser realizado com os resíduos provenientes da coleta convencional e, 

separadamente com os resíduos da coleta seletiva (quando implantada), para 

verificação da qualidade da participação da população na separação dos resíduos 

secos e úmidos em suas residências. Portanto, sugerem-se dois estudos distintos, 

abrangendo a área urbana do município.  

 

Este estudo deverá ser realizado no Ano 1, e posteriormente, com uma 

periodicidade de 4 anos, para se verificar o comportamento dos resíduos gerados no 

município.   
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A partir deste estudo, se os dados utilizados para as metas de reciclagem 

mostrarem-se muito discordantes, deverão ser revistas às metas visando adequação 

da quantidade de materiais recicláveis gerados no município.  

 

4.2.3.  Controle Quantitativo de Resíduos Sólidos Domiciliares 

 

Para um adequado funcionamento de um aterro sanitário e Unidade de Triagem e 

Compostagem é de suma importância a correta e segura quantificação dos resíduos 

sólidos a serem tratados. Para tanto, sugere-se que seja implantada uma balança 

rodoviária para pesagem dos resíduos, esta balança deverá estar localizada em 

lugar estratégico, como por exemplo na futura Central de Triagem. Caso o município 

não instale uma balança, a pesagem deverá ser realizada em balança de terceiros, 

mantendo uma periodicidade amostral (mínimo uma semana ininterrupta a cada 03 

meses).  

 

O controle quantitativo de resíduos na Central de Triagem, Aterro Municipal, Aterro 

de Inertes, e futuramente PEV (ou Ecoponto) deverá ser referente à:  

 

 Quantidade coletada pela coleta domiciliar e coleta seletiva, separadamente; 

 Quantidade de resíduos secos que são comercializados; 

 Quantidade de resíduo orgânico enviado para compostagem; 

 Quantidade de composto produzido (após compostagem); 

 Quantidade de rejeito enviado ao aterro: rejeito da triagem e rejeito da 

compostagem, separadamente; 

 Quantidade de resíduos enviados para o PEV ou Ecoponto.  

 

Ainda, para auxiliar uma correta quantificação dos resíduos sólidos domiciliares, 

algumas ações devem ser tomadas, tais como: 

 

 Criação de um sistema de indicadores; 

 Treinamento de pessoa responsável pela pesagem, através de elaboração de 

uma rotina de trabalho para ser desempenhada pelo funcionário responsável; 
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 Os dados relativos à pesagem deverão ser acompanhados para identificação 

de eventuais anomalias no processo, bem como para que possa existir uma 

confiável série histórica de dados. 

 Aferição anual da balança de pesagem. 

 

4.2.4. Controle da Qualidade do Serviço de Coleta Domiciliar 

 

Deverá ser criado um “Programa de Controle da Qualidade da Coleta de Resíduos 

Sólidos Domiciliares”, devendo incluir um processo de coleta de dados e de 

pesquisa junto aos usuários do serviço e à fiscalização, que permitam o 

levantamento dos dados necessários, além de atender a legislação vigente.  

 

Este Programa deverá ser criado no Ano 1 para auxiliar na verificação do 

cumprimento da meta de Qualidade da Coleta de Resíduos Sólidos Domiciliares. 

 

4.2.5. Renovação/Obtenção de Licenças Ambientais 

 

A Administração Municipal deverá providenciar a renovação e obtenção das licenças 

ambientais dos sistemas de manejo dos resíduos sólidos em tempo hábil para que 

os mesmos estejam em permanente conformidade ambiental.  

4.2.6.  Operacionalização dos Serviços de Limpeza Pública 

 

Deverá ser realizada estruturação do serviço de limpeza publica, através de setores 

responsáveis por bairros específicos. 

 

É importante que os serviços de limpeza pública continuem sendo planejados 

através de uma rotina de trabalho com funcionários específicos para executar as 

tarefas as quais são propostos.  

 

A falta de controle da produtividade e da frequência de varrição, poda, capina, 

roçada, limpeza de boca-de-lobo, entre outros, também é uma dificuldade para o 

planejamento e execução das atividades de limpeza urbana de forma otimizada e 

eficiente. Assim recomenda-se: 
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 Realização de estudos e mapeamentos das áreas passíveis de varrição, 

capina, roçada, poda, entre outras atividades, a ser realizado anualmente; 

 A montagem de um banco de informações sobre os trabalhos realizados, 

produtividade alcançada e quantidade de resíduos gerados; 

 Adequação dos veículos coletores dos resíduos da poda e entulhos. 

 

Deverá ser substituído o veículo (trator com carreta agrícola) que realiza a coleta dos 

resíduos da poda, uma vez que este veículo não é adequado para a atividade e, 

ainda, apresenta riscos ao trabalhador durante o transporte. Sugere-se a aquisição 

de um caminhão caçamba ou com carroceria para este tipo de coleta. O veículo a 

ser utilizado não deve permitir que os resíduos caiam com facilidade durante o 

transporte, além de apresentar segurança aos trabalhadores envolvidos. 

 

4.2.7. Projeto de Aproveitamento dos Resíduos Gerados pelo Sistema de 

Limpeza Pública 

 

A maior parte dos resíduos gerados na limpeza publica (varrição, capina, poda) são 

formados por resíduos orgânios que poderiam ser tratados no próprio município, 

evitando simples descarte, conforme ocorre atualmente. Sugere-se que os resíduos 

orgânicos do sistema de limpeza pública tenham um destino mais nobre, sendo 

destinados à compostagem.   

 

Os resíduos da varrição deverão ser segregados separadamente, em resíduos 

secos enviados para a Unidade de Triagem e os resíduos orgânicos, compostos por 

folhas que deverão ser encaminhados para compostagem. Deverá ser realizada a 

compostagem também dos resíduos provenientes da poda.  

 

A seguir apresenta-se proposição de destinação dos principais resíduos da limpeza 

pública. 

 

 Resíduos da varrição: deverão ser previamente segregados na fonte, ou seja, 

os resíduos secos deverão ser dispostos em local adequado para serem 

recolhidos pela coleta seletiva; os resíduos considerados rejeitos deverão ser 

armazenados em sacos para serem coletados pela coleta convencional.  
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 Resíduos da Poda e Lixo Verde: estes resíduos poderão ser triturados no 

próprio local de coleta através de trituradores acoplados no caminhão que os 

coleta, devendo ser encaminhados para a compostagem. A leira de 

compostagem deste tipo de resíduo deverá ser exclusiva, uma vez que estes 

materiais são isentos de patógenos. 

  

4.2.8. Fiscalização do Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 

 

Para complementar as atividades já realizadas pelo município, deverá ser criado um 

Programa de Fiscalização do Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil, 

visando: 

 

 Identificação dos pequenos e grandes geradores de RCC; 

 Rever a prática da coleta de RCC atualmente realizada pela Prefeitura através 

da disponibilização de caçambas estacionárias, uma vez que este não é um 

serviço essencial a ser executado diretamente pela Administração Municipal; 

 Implantar o Programa de Fiscalização do Gerenciamento dos Resíduos da 

Construção Civil; 

 Mecanismos para fiscalização quanto à elaboração e implantação do Plano de 

Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil dos geradores. 

 

Com relação aos Planos de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil – 

PGRCC, os geradores de resíduos da construção civil, definido por lei, deverão 

elaborar e implementar os PGRCC, cabendo à Administração Municipal sua 

fiscalização.  

 

Caberá a Administração Municipal o pedido do PGRCC dos geradores quando da 

obtenção do Alvará de Obras.  

 

Deverá ser criado pela Secretaria de Obras e Serviços Públicos, em parceria com a 

de Meio Ambiente, um cadastro dos geradores de resíduos da construção civil. 
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4.2.9. Programa de Gerenciamento dos Resíduos de Saúde 

 

O Programa de Gerenciamento dos Resíduos dos Serviços de Saúde deverá 

garantir que as etapas de gerenciamento apresentadas a seguir sejam cumpridas.  

 

a) Coleta dos Resíduos dos Serviços de Saúde 
 

A coleta dos resíduos de saúde de todos os estabelecimentos municipais deverá 

ocorrer com veículos e equipamentos adequados, conforme estabelece ABNT-NBR 

12810/1993 - Coleta de resíduos de serviços de saúde, a partir do Ano 1 até o final 

do período de planejamento. 

 

O correto gerenciamento dos Resíduos dos Serviços de Saúde significa não apenas 

controlar e diminuir os riscos, mas também buscar a minimização na geração dos 

resíduos. Um sistema adequado de gerenciamento facilita o controle dos riscos e 

diminui os recursos necessários para o correto tratamento dos resíduos. 

 

b)  Gerenciamento dos RSS 
 

O correto gerenciamento dos RSS é fundamental para neutralizar os riscos à saúde 

da população e ao meio ambiente. O gerenciamento dos RSS inclui as fases de 

manejo interno nas unidades de saúde, coleta, transporte, tratamento e disposição 

final, as quais serão descritas a seguir. 

 

Deverá ser realizado/atualizado o cadastro dos geradores de RSS apresentando a 

quantidade e os tipos de resíduos gerados, bem como um sistema de informações 

dos RSS, a ser monitorado pela Administração Municipal, em parceria com a 

Secretaria de Saúde/Vigilância Sanitária/ Secretaria de Meio Ambiente. 

 

c)  Plano de Gerenciamento dos Resíduos dos Serviços de Saúde - PGRSS 
 

A Vigilância Sanitária deverá solicitar quando da obtenção/renovação do Alvará 

Sanitário dos estabelecimentos que geram RSS, cópia do Plano de Gerenciamento 

dos Resíduos dos Serviços de Saúde, e criar um cadastro dos geradores e da 

situação do Plano. Esta ação visa confirmar a correta coleta e destinação destes 
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resíduos gerados por terceiros. A vigilância Sanitária deverá manter atualizado o 

respectivo cadastro junto à Secretaria de Meio Ambiente. 

 

O Plano de Gerenciamento dos Resíduos dos Serviços de Saúde é o documento 

que aponta e descreve as ações relativas ao manejo dos resíduos sólidos, 

observadas as suas características, no âmbito dos estabelecimentos, contemplando 

os aspectos referentes à geração, segregação, acondicionamento, coleta interna, 

armazenamento, transporte, tratamento e destinação final, bem como os aspectos 

relativos à proteção à saúde pública e segurança ocupacional.  

 

 

4.3. PROGRAMA DE MELHORIA ORGANIZACIONAL E GERENCIAL 

 

4.3.1. Definição do Grande Gerador de Resíduo Sólido 

 

A caracterização dos resíduos sólidos dos estabelecimentos comerciais e de 

prestação de serviços que gerem resíduos caracterizados como não perigosos e que 

não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal, deve 

ser definida em função da quantidade gerada de resíduos.  

 

No gerenciamento dos resíduos sólidos é importante que sejam caracterizados e 

identificados os "pequenos" e "grandes" geradores, uma vez que a coleta dos 

resíduos dos grandes geradores pode ser tarifada e, portanto, se transformar em 

fonte de receita adicional para sustentação econômica do sistema. Deste modo a 

identificação do grande gerador é importante para que este tenha seus resíduos 

coletados e transportados por empresa particular credenciada pela prefeitura. Esta 

prática diminui o custo da coleta para o Município em cerca de 10 a 20%. 

 

Deste modo a Administração Municipal deverá definir, através de legislação 

específica, o grande gerador de resíduos sólidos, que deverá elaborar seu Plano de 

Gerenciamento de Resíduos- PGRS, conforme Art. 20 da Lei 12.305/2010. 

  

Complementado o manejo diferenciado dos resíduos, sugere-se:  
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 Grande gerador de resíduos sólidos: unidade imobiliária que gera uma 

quantidade de resíduos sólidos superior à: 100 (cem) litros/dia de recicláveis 

secos, 50 (vinte) litros/dia recicláveis úmidos e 50 (cinquenta) litros/dia de 

rejeitos. 

 Pequeno gerador: unidade imobiliária que gera uma quantidade de resíduos 

sólidos inferior à: 100 (cem) litros/dia de recicláveis secos, 50 (vinte) litros/dia 

recicláveis úmidos e 50 (cinquenta) litros/dia de rejeitos. 

 

4.3.2. Implementação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

 

Conforme apresentado na etapa de Diagnóstico, a gestão e operacionalização dos 

serviços de limpeza urbana ocorre de maneira descentralizada no município.  Não 

existe um gestor específico para atuar no manejo dos resíduos sólidos, ressalta-se 

também a inexistência de um núcleo de fiscalização específica para este fim.  

 

Para garantir a efetividade das ações propostas torna-se necessária uma adequação 

na atual estrutura da Administração Municipal. Sugere-se inicialmente que o 

planejamento e a execução dos serviços realizada de forma centralizada por uma 

Secretaria, definindo as competências por Lei.  Ainda, para efetivação do PMGIRS, 

necessita-se de agentes específicos para atuação no gerenciamento dos resíduos 

sólidos, conforme especificação mínima apresentada no Quadro 10.  

 

Quadro 10: Necessidades mínimas para Reestruturação da SMA. 

Necessidade Mínima 

Função Quantidade 

Gestor dos Resíduos Sólidos 1 

Agente Fiscalizador 1 

Educador Ambiental 1 

 

O gestor de resíduos sólidos deverá atuar diretamente nas ações previstas no Plano 

Municipal de Gestão integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), ressaltando a 

necessidade de forte acompanhamento nas práticas de reciclagem. 

 

Além da atuação no gerenciamento dos resíduos domiciliares, o gestor de resíduos 

sólidos deverá ser responsável pela fiscalização e campanhas ambientais, voltadas 
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a temática dos resíduos sólidos, através de um agente fiscalizador e um educador 

ambiental, respectivamente.  

 

A responsabilidade quanto à implementação do PMGIRS é da Administração 

Municipal através da secretaria competente. No entanto, como o tema "resíduos 

sólidos" é amplo e, dependendo de sua origem envolve diretamente outras 

secretarias, como por exemplo, os Resíduos dos Serviços de Saúde, que são 

diretamente geridos pela Secretaria de Saúde e Vigilância Sanitária.  

 

4.3.3. Programa de Capacitação Técnica 

 

Deverão ser realizados continuamente Programas de Capacitação envolvendo as 

esferas apresentadas a seguir: 

 

 População em geral: capacitação sobre como proceder quanto à separação e 

acondicionamento dos resíduos;  

 Associações/ cooperativas de catadores: capacitação técnica, cursos na área 

tecnológica, curso sobre economia, gestão de negócios;  

 Equipes de Coleta: os motoristas e coletores deverão ser capacitados para 

exercer as respectivas funções, devendo ser previsto, inclusive, exame de 

capacidade física para as atividades.   

 Agentes de saúde: Capacitação quanto à implementação dos programas de 

educação ambiental;  

 

A capacitação técnica para as Associações/Cooperativas deverá buscar estabelecer 

uma padronização de processos para melhorar a produção e introduzir um 

entendimento sobre a importância dos padrões como recurso para criar escala 

comercial e atender as necessidades do mercado de reciclados de forma mais 

profissional, seguindo padrões técnicos. 

 

O Programa de Capacitação Técnica para os catadores organizados em 

associações e/ou cooperativas deverá capacitar catadores que atuarão nas 

unidades de Triagem de Resíduos Sólidos para que trabalhem de forma qualificada, 

segura e organizada. O enfoque do programa deverá prever: 
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 Curso Introdutório: Poderão ser trabalhadas noções sobre os processos 

organizativos, operacionais, de controles financeiros e noções contábeis, 

noções básicas sobre associativismo e cooporativismo, relações humanas e 

relações de trabalho, direitos e deveres do trabalhador em sistema de 

cooperativa e associativista.  

 

 Curso Prático: Poderão ser trabalhadas noções sobre os tipos de resíduos 

recicláveis, manuseio e manutenção dos equipamentos das Unidades de 

Triagem (mesa de triagem ou esteira, prensa, balança e outros), noções 

básicas sobre prevenção de acidentes de trabalho, higiene e uso obrigatório 

de uniforme e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).   

 

Ainda deve-se considerar que os catadores capacitados deverão ser multiplicadores 

dos conhecimentos adquiridos de forma a possibilitar a capacitação dos demais 

catadores envolvidos. 

 

4.3.4. Programa de Implantação da Agenda Ambiental na Administração 

Pública – A3P 

 

A administração pública tem a responsabilidade de contribuir no enfrentamento das 

questões ambientais, buscando estratégias inovadoras que repensem os atuais 

padrões de produção e consumo, os objetivos econômicos, inserindo componentes 

sociais e ambientais. Diante dessa necessidade as instituições públicas têm sido 

motivadas a implementar iniciativas específicas e desenvolver programas e projetos 

que promovam a discussão sobre desenvolvimento e a adoção de uma política de 

Responsabilidade Socioambiental do setor público.  

 

Nesse sentido, em uma iniciativa do Ministério do Meio Ambiente - MMA de 

promover a internalização dos princípios de sustentabilidade socioambiental nos 

órgãos e entidades públicas, em 1999 foi desenvolvida e está sendo implantada a 

Agenda Ambiental na Administração Pública – A3P, que se tornou o principal 

programa da administração pública de gestão socioambiental.  

A A3P é uma ação voluntária que busca a adoção de novos padrões de produção e 

consumo, sustentáveis, dentro do governo. Pode ser desenvolvida em todos os 
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níveis da administração pública, na esfera municipal, estadual e federal e em todo o 

território nacional.  

 

O Programa foi criado para ser aplicado na administração pública, mas pode ser 

usado como modelo de gestão ambiental por outros segmentos da sociedade. O 

poder de mobilização de importantes setores da economia exercido pelas compras 

governamentais, que movimentam de 10 a 15% do Produto Interno Bruto (PIB), pode 

ser usado para garantir a mudança e adoção de novos padrões de produção e 

consumo, buscando a redução dos impactos socioambientais negativos gerados 

pela atividade pública. Dessa forma, o setor público pode contribuir com o 

crescimento sustentável, promovendo a responsabilidade socioambiental e 

respondendo às expectativas sociais.  

 

O MMA apoia tecnicamente as instituições interessadas em implementar a A3P. 

Para auxiliar o processo de implantação da agenda o MMA propõe aos parceiros 

interessados a sua institucionalização por meio da assinatura do Termo de Adesão e 

o seu cadastro na Rede A3P.  

 

As diretrizes da A3P se fundamentam nas recomendações do Capítulo IV da 

Agenda 21, que indica aos países o: “estabelecimento de programas voltados ao 

exame dos padrões insustentáveis de produção e consumo e o desenvolvimento de 

políticas e estratégias nacionais de estímulo a mudanças nos padrões insustentáveis 

de consumo”. No Princípio 8 da Declaração da Rio/92, que afirma que “os Estados 

devem reduzir e eliminar padrões insustentáveis de produção e consumo e promover 

políticas demográficas adequadas” e, ainda, na Declaração de Johanesburgo, que 

institui a “adoção do consumo sustentável como princípio basilar do desenvolvimento 

sustentável”. 

 

A A3P é um programa que busca incorporar os princípios da responsabilidade 

socioambiental nas atividades da Administração Pública, através do estímulo a 

determinadas ações que vão, desde uma mudança nos investimentos, compras e 

contratações de serviços pelo governo, passando pela sensibilização e capacitação 

dos servidores, pela gestão adequada dos recursos naturais utilizados e resíduos 



Município de Rosana - SP 

Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

52 

gerados, até a promoção da melhoria da qualidade de vida no ambiente de trabalho. 

Essas ações embasam e estruturam os eixos temáticos da A3P.  

 

A Agenda se encontra em harmonia com o princípio da economicidade, que se 

traduz na relação custo-benefício e, ao mesmo tempo, atende ao princípio 

constitucional da eficiência, incluído no texto da Carta Magna (Art. 37°) por meio da 

Emenda Constitucional 19/1998, e que se trata de um dever da administração. 

 

São objetivos da A3P: 

 

 Sensibilizar os gestores públicos para as questões socioambientais; 

 Promover o uso racional dos recursos naturais e a redução de gastos 

institucionais; 

 Contribuir para revisão dos padrões de produção e consumo e para a adoção 

de novos referenciais de sustentabilidade no âmbito da administração pública; 

 Reduzir o impacto socioambiental negativo direto e indireto causado pela 

execução das atividades de caráter administrativo e operacional; 

 Contribuir para a melhoria da qualidade de vida. 

 

Nesse contexto, diante da importância que as instituições públicas possuem em “dar 

o exemplo” para redução de impactos socioambientais negativos, a A3P foi 

estruturada em cinco eixos temáticos prioritários – uso racional dos recursos naturais 

e bens públicos, gestão adequada dos resíduos gerados, qualidade de vida no 

ambiente de trabalho, sensibilização e capacitação dos servidores e licitações 

sustentáveis.  
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Figura 10: Eixos Temáticos Prioritários da A3P. 

 
Fonte: Ministério do Meio Ambiente, 2014. 

 

1 - Uso racional dos recursos naturais e bens públicos: 

 

Objetivo: Usar racionalmente os recursos naturais e bens públicos implica em usá-

los de forma econômica e racional evitando o seu desperdício. Este eixo engloba o 

uso racional de energia, água e madeira além do consumo de papel, copos plásticos 

e outros materiais de expediente.  

 

Ações:  

 

 Consumo de papel  

• Fazer levantamento e acompanhamento do consumo de papel usado para 

impressão e cópias;  

• Realizar levantamento das impressoras que precisam de manutenção ou 

substituição;  

• Realizar impressão de papel frente e verso;  

• Confeccionar blocos de anotação (com papel usado só de um lado);  

• Utilizar papel não clorado ou reciclado.  
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 Consumo de energia  

• Adotar as diretrizes propostas pelo programa PROCEL – Prédios Públicos que visa 

promover a economia e o uso racional da energia elétrica nas edificações públicas; 

Fazer diagnóstico da situação das instalações elétricas e propor as alterações 

necessárias para redução do consumo;  

• Realizar levantamento e acompanhamento do consumo de energia; 

Propor implantação de sensores em banheiros;  

• Promover campanhas de conscientização;  

• Desligar luzes e monitores na hora do almoço;  

• Fechar as portas quando ligar o ar condicionado;  

• Aproveitar as condições naturais do ambiente de trabalho – ventilação, luz solar;  

• Desligar um dos elevadores em horários específicos. 

 

 Consumo de copos plásticos  

• Promover campanhas de conscientização para uso de copos individuais não 

descartáveis;  

• Disponibilizar copos permanentes para todos os servidores.  

 

 Consumo de água  

• Realizar levantamento sobre a situação das instalações hidráulicas e proposição 

das alterações necessárias para redução do consumo;  

• Realizar levantamento e acompanhamento do consumo de água;  

• Promover campanhas de conscientização para o não desperdício da água. 

 

2 - Gestão adequada dos resíduos gerados  

 

Objetivo: A gestão adequada dos resíduos passa pela adoção da política dos 5R´s: 

Repensar, Reduzir, Reutilizar, Reciclar, Recusar e Consumir. Dessa forma deve-se 

primeiramente pensar em reduzir o consumo e combater o desperdício para só 

então destinar o resíduo gerado corretamente. 
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Ações:  

 

 Implantação da coleta seletiva 

• Promover a implantação da coleta seletiva no ambiente público.  

• Promover a destinação correta dos resíduos coletados.  

 

 Destinação adequada dos resíduos perigosos  

• Direcionar corretamente os resíduos de saúde, lâmpadas fluorescentes, etc. 

 

3 - Qualidade de Vida no Ambiente de Trabalho  

 

Objetivo: A qualidade de vida no ambiente de trabalho visa facilitar e satisfazer as 

necessidades do trabalhador ao desenvolver suas atividades na organização através 

de ações para o desenvolvimento pessoal e profissional.  

 

Ações: 

 

 Implantar programas de qualidade de vida, saúde e segurança no trabalho 

como, por exemplo:  

• Implantar programa de prevenção de riscos ambientais;  

• Instituir comissão de prevenção de acidentes e brigadas de incêndio;  

• Realizar manutenção ou substituição de aparelhos que provocam ruídos no 

ambiente de trabalho;  

• Promover atividades de integração no local de trabalho e qualidade de vida como: 

ginástica laboral, oficinas de talento, etc. 

 

4 - Sensibilização e Capacitação  

 

Objetivo: A sensibilização busca criar e consolidar a consciência cidadã da 

responsabilidade socioambiental nos servidores. O processo de capacitação 

contribui para o desenvolvimento de competências institucionais e individuais 

fornecendo oportunidade para os servidores desenvolverem atitudes para um melhor 

desempenho de suas atividades. 
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Ações: 

 

 Elaborar plano de capacitação e formação da Comissão Gestora da A3P  

• Realizar campanha de sensibilização dos servidores com divulgação na intranet, 

cartazes, etiquetas e informativos;  

• Promover a capacitação e sensibilização por meio de palestras, reuniões, 

exposições, oficinas, etc.;  

• Produzir informativos referentes a temas socioambientais, experiências bem-

sucedidas e progressos alcançados pela instituição. 

 

5 - Licitações Sustentáveis  

 

Objetivo: A administração pública deve promover a responsabilidade socioambiental 

das suas compras. Licitações que levem à aquisição de produtos e serviços 

sustentáveis são importantes não só para a conservação do meio ambiente, mas 

também apresentam uma melhor relação custo/benefício a médio ou longo prazo 

quando comparadas às que se valem do critério de menor preço.  

 

Ações: 

 

 Propor que, sempre que possível, sejam feitas aquisições de bens e 

materiais; contratações de serviços e projetos ambientalmente sustentáveis 

como por exemplo: 

 Comprar impressoras que imprimam em frente e verso;  

 Comprar papel não clorado ou reciclado;  

 Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 

atóxico, biodegradável.  

 Usar equipamentos de climatização mecânica, ou de novas tecnologias de 

resfriamento do ar, que utilizem energia elétrica, apenas nos ambientes aonde 

for indispensável;  

 Automatizar a iluminação do prédio projeto de iluminação, interruptores, 

iluminação ambiental, iluminação tarefa, uso de sensores de presença; uso 
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exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto 

rendimento e de luminárias eficientes;  

 Energia solar, ou outra energia limpa para aquecimento de água;  

 Sistema de medição individualizado de consumo de água e energia;  

 Sistema de reuso de água e de tratamento de efluentes gerados;  

 Aproveitar a água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que 

possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento;  

 Utilizar materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que 

reduzam a necessidade de manutenção; e  

 Comprovar a origem da madeira a ser utilizada na execução da obra ou 

serviço.  

 

5. AÇÕES DE EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA 

 

5.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

As ações de emergência e contingência têm origem na necessidade de assegurar a 

continuidade dos processos e atendimento dos serviços, assim como acelerar a 

retomada e a normalidade em caso de sinistros de qualquer natureza.  

 

Toda organização com potencialidades de geração de ocorrências anormais, cujas 

consequências possam provocar danos às pessoas, ao meio ambiente e a bens 

patrimoniais, inclusive de terceiros, devem ter como atitude preventiva um Plano de 

Emergência e Contingência. Esse contempla um planejamento tático a partir de uma 

determinada hipótese ou ocorrência de evento danoso. 

 

Pode-se mencionar que as medidas de contingência centram-se na prevenção e as 

emergências objetivam programar as ações no caso de ocorrência de um acidente 

de forma a minimizar os possíveis danos. Assim, as ações para emergência e 

contingência são abordadas conjuntamente, pois ambas referem-se a uma situação 

anormal e complementam-se entre si. 
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Basicamente, uma emergência trata-se de uma situação crítica, acontecimento 

perigoso ou fortuito, incidente, caso de urgência, situação mórbida inesperada e que 

requer algum tipo de tratamento imediato. 

 

Contingência pode ser descrita como qualquer evento que afete a disponibilidade 

total ou parcial de um ou mais recursos associados a um sistema, provocando, em 

consequência, a descontinuidade de serviços considerados essenciais. 

 

O plano de emergência e contingência é um documento onde estarão definidas as 

responsabilidades para atender os diversos eventos adversos e contém informações 

detalhadas sobre as características das áreas sujeitas aos riscos.  

 

O planejamento de contingência deve ser elaborado com antecipação, determinando 

ou recomendando o que cada órgão, entidade ou indivíduo fará quando aquela 

hipótese de desastre se concretizar. Ele tem foco nas ameaças, sendo elaborado um 

específico para cada possibilidade de desastre.  

 

Cada plano determinará diversos aspectos, como localização e organização de 

abrigos, estrutura de socorro às vítimas, procedimentos de evacuação, coleta de 

donativos, ações de recuperação e retomada de serviços básicos, etc. 

 

É importante observar que o planejamento de contingência e de emergência pode 

ser estruturado para os diversos níveis de preparação e resposta aos desastres: 

estadual, regional, municipal, comunitário e até mesmo familiar.  

 

Considera-se ainda que o planejamento não ocorra de forma isolada, ou seja, 

haverá sempre organizações cujos esforços serão necessários para que o plano 

funcione, as quais não podem ser ignoradas na fase de planejamento. Além de ser 

multifuncional, o processo de planejamento para desastres deve ser inclusivo, ou 

seja, deve envolver órgãos governamentais, organizações não governamentais e 

empresas privadas. 
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O planejamento em situações críticas é a ação de visualizar uma situação final 

desejada e determinar meios efetivos para concretizar esta situação, auxiliando o 

tomador de decisão em ambientes incertos e limitados pelo tempo. 

 

O detalhamento das medidas a serem adotadas deve ser apenas o necessário para 

sua rápida execução, sem excesso de informações, que possam ser prejudiciais 

numa situação crítica. 

 

O documento deve ser desenvolvido com o intuito de treinar, organizar, orientar, 

facilitar, agilizar e uniformizar as ações necessárias às respostas de controle e 

combate às ocorrências anormais e deve incluir também, medidas para fazer com 

que seus processos vitais voltem a funcionar plenamente, ou num estado 

minimamente aceitável, o mais rápido possível, evitando paralisações prolongadas 

que possam gerar mais prejuízos. 

 

Sua aprovação deve ser de forma participativa e a atualização desta documentação 

deve ser revista sempre que possível.  Testes periódicos através de simulados 

também são necessários para verificar se o processo continua válido. É essencial 

que o plano seja revisto regularmente para que sejam feitos os acertos necessários.  

 

Visando evitar hesitações ou perdas de tempo que possam causar maiores 

problemas em situação de crise, todos os agentes em grau de responsabilidade 

devem estar familiarizados com as ações. A equipe responsável deverá ter a 

possibilidade de decidir perante situações imprevistas ou inesperadas, devendo 

estar previamente definido o limite desta possibilidade de decisão.  

 

O plano de emergência e contingência deve se concentrar principalmente nos 

incidentes de maior probabilidade e não nos catastróficos que normalmente são 

menos prováveis de acontecer.  

 

Diversos modelos foram desenvolvidos para auxiliar na construção desta ferramenta 

fundamental para respostas aos eventos potencialmente danosos e todos sugerem 

que feitura do documento deve assumir contexto simples, técnico, objetivo e de 

prática execução.  
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Um ponto importante a ser considerado, é a definição do fluxo de informações e 

responsabilidades entre as pessoas envolvidas nas diversas ações. 

 

Para se criar um plano satisfatório, geralmente são utilizadas as regras básicas 

abaixo descritas, com algumas variações mínimas possíveis: 

 

 Identificar todos os processos funcionais e operacionais da organização;  

 Avaliar os impactos nos referidos processos, ou seja, para cada processo 

identificado, avaliar o impacto que a sua falha representa para a organização, 

levando em consideração também as interdependências entre processos. 

Como resultado deste trabalho será possível identificar todas as questões 

críticas;  

 Identificar riscos e definir cenários possíveis de falha para cada um dos 

processos críticos, levando em conta a probabilidade de ocorrência de cada 

falha, provável duração dos efeitos, consequências resultantes, custos 

inerentes e os limites máximos aceitáveis de permanência da falha sem a 

ativação da respectiva medida de contingência e/ou emergência; 

 Identificar medidas para cada falha, ou seja, listar as medidas a serem postas 

em prática caso a falha aconteça;  

 Definir ações necessárias para operacionalização das medidas, cuja 

implantação dependa da aquisição de recursos físicos e/ou humanos;  

 Definir forma de monitoramento após a falha;  

 Definir critérios de ativação do plano, como tempo máximo aceitável de 

permanência da falha;  

 Identificar o responsável pela ativação do plano, normalmente situado em um 

alto nível hierárquico;  

 

O planejamento das ações de emergências e contingências em sistemas de 

Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos apresentam-se com alto grau de 

complexidade em vista de suas características intrínsecas. São procedimentos 

detalhados e altamente técnicos, cabendo apenas ao operador a responsabilidade 

de consolidar o documento. 
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As inspeções rotineiras bem como os planos de manutenção preventivos que 

possibilitam antecipar a detecção de situações e condições que favoreçam as 

ocorrências anormais, evitando que as falhas se concretizem, devem ser exercitadas 

incansavelmente. Contudo, sabe-se que a possibilidade de que venha acontecer um 

evento potencialmente danoso ocasionado por falha humana ou de acessórios ou 

ainda por ações de terceiros, continuará existindo, mesmo com baixa probabilidade.  

 

É nesse momento que as ações deverão estar perfeitamente delineadas e as 

responsabilidades bem definidas para minimizar as consequências da ocorrência e o 

restabelecimento da normalidade das operações em pequeno intervalo de tempo. 

 

Nos Quadros 11 e 12 constam as principais ações de emergência e contingências 

identificadas com o desenvolvimento do Plano e que devem ser implementadas.
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Quadro 11: Ações Emergenciais do Sistema de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos Urbanos. 

OCORRÊNCIA ORIGEM PLANO DE CONTINGÊNCIA e AÇÕES DE EMERGÊNCIA 

Paralização do Sistema 

de Varrição e Capina; 

Greve geral da operadora ou do setor 

responsável da prefeitura; 

 Acionar cota mínima de funcionários da Divisão responsável pelos serviços 

para efetuarem a limpeza de pontos mais críticos; 

 Realizar campanhas para conscientizar a população a manter a cidade limpa; 

 Realizar mutirões excepcionais com associações de moradores e bairros em 

locais críticos; 

 Contratação de empresa terceirizada em caráter emergencial; 

Paralização da Coleta 

(Total ou Parcial) 

Greve geral da operadora ou do setor 

responsável da prefeitura; 

Veículos e equipamentos 

indisponíveis (manutenção, 

disponibilização para outras ações, 

etc.). 

 Contratação de empresa terceirizada em caráter emergencial; 

 Realizar campanhas para conscientizar a população a reduzir a geração e 

evitar o acúmulo de resíduos nas vias; 

 Acionar cota mínima de funcionários e outros veículos da Prefeitura para 

efetuarem a limpeza de pontos mais críticos; 

 Realizar reparo imediato dos equipamentos e veículos.  

Paralização da Estação 

de Transbordo (se vier 

a existir) 

Greve geral da operadora ou do setor 

responsável; 

Obstrução do sistema viário; 

Impedimento de uso de máquinas e 

veículos; 

 Contratação de empresa terceirizada em caráter emergencial que envie 

diretamente ao aterro sanitário; 

 Os resíduos de serviços de saúde serão encaminhados diretamente ao local 

de tratamento; 

 Realizar campanhas para conscientizar a população a reduzir a geração; 

 Realizar reparo imediato dos equipamentos e veículos. 
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Quadro 67: Ações Emergenciais do Sistema de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos Urbanos. (Continuação). 

OCORRÊNCIA ORIGEM PLANO DE CONTINGÊNCIA e AÇÕES DE EMERGÊNCIA 

Paralização Total do 

Aterro 

Greve geral da operadora; 

Esgotamento da área de disposição; 

Explosão / incêndio / acidente; 

Vazamento tóxico; 

Obstrução do sistema viário; 

Impedimento de uso de máquinas e 

veículos;  

Embargo às atividades pelo órgão 

fiscalizador do meio ambiente; 

 Enviar os resíduos orgânicos provisoriamente para um aterro alternativo; 

 Contratação de empresa terceirizada em caráter emergencial aos serviços; 

 Evacuação da área cumprindo os procedimentos internos de segurança; 

 Acionamento do órgão de meio ambiente e do corpo de bombeiros; 

 Resolução de problemas de cunho burocrático e técnico junto ao órgão 

ambiental fiscalizador.  

 Realizar reparo imediato dos equipamentos e veículos. 

PARALIZAÇÃO 

PARCIAL DO ATERRO 

Ruptura de taludes; 

Ruptura de valas; 

Obstrução do sistema viário; 

 Reparo dos taludes; 

 Se houver acidentes com trabalhadores acionar corpo de bombeiros e 

unidades de atendimento de emergência de saúde.  

VAZAMENTO DE 

CHORUME 

Excesso de chuvas; 

Problema operacional no sistema de 

drenagem de chorume; 

Problemas estruturais no aterro; 

 Contenção e remoção através de caminhão limpa fossa, e envio para estação 

de tratamento de esgoto; 

 Acionamento do órgão de meio ambiente; 

 Inicialização de procedimentos de remediação emergenciais da área; 
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5.2. FASES DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Durante muito tempo, a administração de desastres esteve concentrada apenas nas 

ações desenvolvidas após o impacto do evento adverso, ou seja, na prestação de 

socorro e assistência às pessoas atingidas. 

 

Por este motivo, as ações sempre foram associadas à coleta e distribuição de 

donativos, repasse de verbas em áreas atingidas por desastres naturais, como 

inundações, enchentes e vendavais, ou a coordenação dos bombeiros em ações de 

salvamento.  

 

Assim, a administração dos desastres se apresenta como a melhor opção para 

proporcionar maior segurança à sua comunidade. Atualmente, além de considerar 

outros tipos de desastres, a administração de desastres é vista como um ciclo 

composto por quatro fases, que são: prevenção, preparação, resposta e 

reconstrução. 

 

A divisão do processo de administração dos desastres possibilita a melhor 

identificação da situação para que sejam adotadas ações mais efetivas na 

prevenção ou mesmo na resposta dos eventos críticos. 

 

A prevenção de desastres busca a sua minimização por meio de medidas para 

avaliar e reduzir o risco de desastre. É importante salientar que nesta fase não se 

busca a eliminação do risco de desastres, já que, em muitos casos, existe pouco ou 

nenhum controle sobre os eventos adversos. A prevenção de desastres é 

implementada, então, por meio de dois processos importantes: a análise e a redução 

dos riscos de desastres. 

 

Considerando a análise e a redução dos riscos, algumas ações são necessárias 

para garantir a prevenção de desastres: 

 

 Redução da grandeza e da probabilidade de ocorrência dos acidentes ou dos 

eventos adversos; 
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 Redução da vulnerabilidade dos cenários dos desastres e das comunidades 

em risco; 

 Redução da probabilidade de que uma determinada ameaça se concretize ou 

da provável grandeza do evento adverso (em desastres mistos ou provocados 

pelo homem). 

 

Antes de escolher e implantar medidas preventivas é necessário saber quais são os 

riscos a que a comunidade está realmente exposta. 

 

Ao conhecer a probabilidade e a magnitude de determinados eventos adversos, bem 

como o impacto deles, caso realmente aconteçam, tem-se a possibilidade de 

selecionar e priorizar os riscos que exigem maior atenção. A redução do grau de 

vulnerabilidade é conseguida por intermédio de medidas estruturais e não 

estruturais. 

 

 Medidas estruturais: têm por finalidade aumentar a segurança intrínseca por 

intermédio de atividades construtivas e de engenharia em si.  

 Medidas não estruturais: relacionam-se à urbanização, à mudança cultural e 

comportamental e à implementação de normas técnicas e de regulamentos de 

segurança. Estas medidas têm por finalidade permitir o desenvolvimento em 

harmonia com os ecossistemas naturais ou modificados pelo homem. Dentre as 

medidas não estruturais relacionadas à prevenção de desastres (redução de riscos), 

destacam-se as seguintes: 

 

 Microzoneamento urbano e rural e uso racional do espaço geográfico; 

 Implementação de legislação de segurança e de normas técnicas, 

relacionadas à redução dos riscos de desastres e eventos extremos; 

 Promoção da mudança cultural e comportamental e de educação pública, 

objetivando a redução das vulnerabilidades das comunidades em risco;  

 Promoção de apoio ao planejamento e gerenciamento da prevenção de 

desastres (análise e redução de riscos de desastres) nas comunidades com 

baixo nível de capacitação técnica. 
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Todas estas medidas podem ser implantadas pelo poder público, por meio de ações 

legislativas, intensificação da fiscalização, campanhas educativas e informativas e 

através de obras de infraestrutura. Podem, ainda, ser concretizadas por meio de 

parcerias entre o poder público, a sociedade e os setores econômicos do município.  

 

Um dos objetivos principais no planejamento para a resposta aos desastres é o da 

preparação da comunidade e a identificação e o envolvimento engajado de parceiros 

desde a sua fase inicial de elaboração. 

 

A preparação envolve o desenvolvimento de recursos humanos e materiais, 

articulação de órgãos e instituições com empresas e comunidades, consolidação de 

informações e estudos epidemiológicos, sistemas de monitoração, alerta e alarme e 

planejamento para desastre. 

 

Apesar de os objetivos destes planos poderem variar de acordo com as 

especificidades locais, de modo geral, eles visam a: 

 

 Incrementar o nível de segurança, reduzindo a vulnerabilidade dos cenários 

dos desastres e das comunidades em risco; 

 Otimizar o funcionamento do sistema de defesa civil; 

 Minimizar as influências negativas, relacionadas às variáveis tempo e recursos, 

sobre o desempenho do sistema de defesa civil; 

 Facilitar uma rápida e eficiente mobilização dos recursos necessários ao 

restabelecimento da situação de normalidade em circunstâncias de desastres. 

 

A fase de preparação tem uma grande influência sobre as demais fases da 

administração de desastres, pois contribui para otimizar: 

 

 A prevenção dos desastres, no que diz respeito à avaliação e à redução dos 

riscos; 

 As ações de resposta aos desastres, compreendendo as ações de socorro às 

populações ameaçadas, assistência às populações afetadas e reabilitação dos 

cenários dos desastres; 
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 As atividades de reconstrução e restabelecimento de serviços básicos.  

 

A resposta aos desastres compreende as seguintes atividades: 

 

 Socorro - engloba as atividades a fim de localizar, acessar e estabilizar as 

vítimas que estão com sua saúde ou sobrevivência ameaçada pelo desastre. 

 Assistência às populações vitimadas - compreende atividades logísticas, 

assistenciais e de promoção de saúde. 

 Reabilitação de cenários - envolve a avaliação de danos, vistoria e elaboração 

de laudos técnicos, desmontagem de estruturas danificadas, desobstrução de 

escombros, sepultamento, limpeza, descontaminação e reabilitação de serviços 

essenciais. 

 

As fases da administração de desastres de preparação e resposta não acontecem 

de maneira isolada. O planejamento prévio permite o início de uma atividade assim 

que haja condições, antes mesmo que outras tenham sido finalizadas, reduzindo de 

forma substancial o tempo necessário para que a comunidade e seus integrantes 

retornem à normalidade, diminuindo danos e prejuízos. 

 

A última fase da administração de desastres é conhecida por reconstrução, ou seja, 

é reconstituir, restaurar as áreas afetadas pelo desastre. Busca-se agir de forma que 

o impacto sobre a população seja reduzido no caso de um novo desastre ou mesmo 

tentar impedir que ele aconteça.  

 

Os projetos de reconstrução têm por finalidade restabelecer na plenitude: 

 

 Os serviços públicos essenciais; 

 A economia da área afetada; 

 O moral social; 

 O bem-estar da população afetada. 

 

É importante perceber a importância de se conduzir a reconstrução de forma que ela 

contribua para a redução de desastres, seja reduzindo a probabilidade de ocorrência 
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do evento adverso ou garantindo que as consequências não sejam tão graves. O 

sucesso da implantação do Planejamento de Contingência e Emergência vincula-se 

também aos seguintes aspectos: 

 

 Comunicação clara e objetiva quanto às características dos trabalhos 

(natureza, objetivo, enfoque, periodicidade, etc.); 

 Atuação focalizada na definição das melhores práticas de controle, 

comprometimento com o processo de implementação das recomendações; 

 Independência na execução dos trabalhos; 

 Apresentação de resultados práticos de curto prazo (processo de 

implementação). 

 Visão macro do negócio e entendimento dos processos do município. 

 

Para o pleno sucesso deste projeto, existem alguns fatores que serão de 

fundamental importância, que devem ser atentados pelos municípios. Estes fatores 

estão representados sob a forma das responsabilidades relacionadas abaixo: 

 

 Assegurar o envolvimento adequado de profissionais importantes para a 

identificação dos processos críticos bem como os ricos e controles associados 

– entende-se que o município deva envolver todo aquele que estiver 

relacionado aos processos, para garantir que todos os riscos e ameaças 

sejam trabalhados; 

 Prover as instalações necessárias para o desenvolvimento do projeto; 

 Prover um direcionamento geral para o projeto e um rápido processo de 

resolução de impasses que porventura venham a ocorrer; 

 Assegurar que os Planos de Contingência ou Emergência sejam mantidos e 

revisados adequadamente e testados em uma base regular para assegurar sua 

viabilidade no futuro. 
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5.3. ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES 

 

Apresentam-se no Quadro 12 as unidades envolvidas e suas respectivas atribuições: 

 

Quadro 12: Atribuições das Unidades Envolvidas. 
ÓRGÃOS/INSTITUIÇÕES ENVOLVIDAS ATRIBUIÇÕES 

Defesa Civil 
Coordenação de resposta e reconstrução do 

evento natural. 

Planejamento 

Realizar projetos de engenharia. 

Efetuar a triagem socioeconômica e 

cadastramento das famílias vulneráveis 

afetadas pelo desastre; 

Gerenciar os abrigos temporários; 

Coordenar campanhas de arrecadação e de 

distribuição de alimentos, roupas e outros; 

Promover ações de fortalecimento da 

cidadania; 

Fornecer alimentação para o pessoal 

operacional envolvido no evento. 

Disponibilizar servidores, durante o período de 

anormalidade, para o auxílio na retirada das 

famílias atingidas; 

Disponibilizar viaturas e outros materiais 

necessários ao atendimento da população 

atingida; 

Limpeza e conservação dos abrigos. 

Saúde e de Assistência Social 

Proceder à assistência pré-hospitalar; 

Promover ações básicas de saúde pública nos 

abrigos; 

Montagem de ambulatório nos abrigos; 

Efetuar consultas médicas nos abrigos; 

Agir preventivamente no controle de epidemias; 

Proceder à vacinação do pessoal envolvido nas 

ações de resposta. 

Educação  

Dispor a estrutura das edificações da rede 

municipal de ensino para que, 

emergencialmente, sirvam de abrigos 

temporários; 

Disponibilizar servidores durante o período de 

anormalidade; 

Disponibilizar viaturas e outros materiais 
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ÓRGÃOS/INSTITUIÇÕES ENVOLVIDAS ATRIBUIÇÕES 

necessários ao atendimento da população 

atingida. 

Fazenda/ Orçamento 

Viabilizar o suporte financeiro para as ações de 

resposta. 

Viabilizar a obtenção de recursos emergenciais; 

Polícia Militar e Polícia Ambiental 

Articular junto aos órgãos estaduais de 

segurança, visando preservar a Lei e a Ordem 

nos abrigos. 

Assessoria de Imprensa 

Campanhas informativas diversas; 

Divulgação das ações do poder público 

municipal voltado para a minimização dos 

danos e prejuízos. 

Agricultura e Abastecimento  

Articular e colaborar nas ações de resposta aos 

afetados residentes principalmente na zona 

rural do Município. 

 

6. SISTEMA DE INDICADORES 

 

6.1. BASE CONCEITUAL 

 

Um indicador de desempenho no Sistema de Limpeza Urbana e Manejo dos 

Resíduos Sólidos é uma medida quantitativa de um aspecto particular do 

desempenho da entidade operadora e/ou do seu nível de serviço. É um instrumento 

de apoio à monitoração da eficiência e da eficácia da entidade gestora, e de controle 

da entidade reguladora, simplificando uma avaliação que de outro modo seria mais 

complexa e subjetiva. 

 

Os indicadores são índices matemáticos que refletem um determinado momento em 

relação a uma situação, mostrando como esta se encontra, suas variações e 

diferenças comparativas (entre si, no próprio Município e também em relação a 

outros municípios que possuam situações semelhantes) ao longo do tempo, são em 

geral, adotados em função dos processos que eles monitoram, tendo como função 
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básica a quantificação da situação de forma a comunicar os progressos alcançados 

e ou a evolução dos fatos analisados. 

 

Os indicadores deverão ser adotados como forma permanente de avaliação de 

desempenho, com análise periódica de seus resultados e respectivas críticas. Além 

da implantação gradativa dos indicadores como instrumentos de gestão para o 

monitoramento, fiscalização e avaliação também poderão ser incrementados ao 

longo de sua aplicação. 

 

Os serviços de Saneamento Básico composto por: de Abastecimento de Água, 

Esgotamento Sanitário e Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos já 

possuem um sistema de indicadores consolidado nacionalmente através do Sistema 

Nacional de Informações de Saneamento - SNIS.  

 

Para o controle dos indicadores, propõe-se o desenvolvimento de um sistema 

informatizado que seja estruturado de tal forma que possam ser agregados novos 

indicadores de forma sistêmica.  

Existe um consenso entre todas as abordagens relativas aos indicadores de 

desempenho dos serviços de saneamento, que, tão importante quanto o correto 

enunciado conceitual do indicador, é a confiabilidade da informação primária que lhe 

dá origem. 

 

Nesses termos, de pouco adianta estabelecer um elenco completo de indicadores 

que teoricamente dariam conta da exata situação operacional dos serviços, se a 

capacidade de coleta de informações primárias não corresponder ao nível de 

precisão necessário. 

 

Os indicadores devem ser calculados com periodicidade definida, com base nos 

dados referentes ao período dos 12 meses anteriores ao mês de referência. Para 

que atendam aos objetivos a que foram propostos, é fundamental a confiabilidade 

dos dados utilizados nos cálculos. 

 

Com a finalidade de atingir objetivos na gestão operacional, a entidade operadora 

dos sistemas, deve procurar elevados padrões de eficiência e de eficácia: 
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 A eficiência mede até que ponto os recursos disponíveis são utilizados de 

modo otimizado para a produção do serviço. 

 

 A eficácia mede até que ponto os objetivos de gestão definidos, específica e 

realisticamente, foram cumpridos. 

 

Um indicador de desempenho é uma medida quantitativa de um aspecto particular 

do desempenho da entidade operadora ou do seu nível de serviço. É um 

instrumento de apoio à monitoração da eficiência e da eficácia da entidade gestora, 

e de controle da entidade reguladora, simplificando uma avaliação que de outro 

modo seria mais complexa e subjetiva. 

 

 

6.2. OBJETIVOS E AÇÕES DO SISTEMA DE INDICADORES 

 

O objetivo deste item é fornecer um quadro de referência de indicadores gerenciais 

de desempenho, que constitua efetivamente um instrumento de apoio à gestão e 

fiscalização da operação dos sistemas de saneamento do município de Rosana. 

 

Constituem objetivos complementares importantes: 

 

 Disponibilizar subconjuntos de indicadores para uso do operador, de acordo 

com as suas necessidades específicas; 

 Fornecer informações confiáveis aos órgãos gerenciadores dos sistemas de 

Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos; 

 Permitir futuras comparações entre entidades gestoras. 

 

O uso de indicadores de desempenho visa potencialmente as seguintes ações: 

 

 Permitir que a entidade reguladora acompanhe o cumprimento das metas e 

objetivos fixados no Plano de Saneamento; 

 Facilitar uma melhor e mais oportuna resposta por parte dos operadores; 

 Permitir um melhor monitoramento dos efeitos das decisões de gestão; 
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 Fornecer a informação de suporte a uma atitude proativa da gestão, em 

alternativa a uma atitude reativa, baseada nas disfunções aparentes dos 

sistemas;  

 Permitir destacar os pontos fortes e fracos dos diversos setores da operadora, 

e assim apoiar a adoção de medidas corretivas para melhoria da produtividade, 

dos procedimentos e das rotinas de trabalho; 

 Facilitar a implementação de um sistema de gestão pela qualidade total, 

constituindo um meio de valorização da qualidade global e da eficiência no 

interior da organização; 

 Facilitar a implementação de rotinas de “benchmarking” quer internamente à 

entidade gestora (comparando o desempenho obtido em unidades 

operacionais ou em subsistemas diferentes), quer externamente (comparando 

o seu desempenho com o de outras entidades gestoras semelhantes), 

promovendo melhorias de desempenho; 

 Proporcionar uma base técnica de suporte a processos de auditoria da 

atividade da entidade gestora e de previsão dos efeitos de recomendações 

resultantes dessas auditorias. 

 

 

6.3. FORMAÇÃO DOS INDICADORES 

 

Através do Plano de Metas indicaram-se alguns indicadores para que sejam 

acompanhadas as metas propostas pelo Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos, no entanto através dos Quadros 13 a 18 apresentam-se os demais 

indicadores para acompanhamento do desempenho do setor. 
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Quadro 13: Indicadores de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos. 

RELAÇÃO DE INDICADORES DE DESEMPENHO 

NOME DOS INDICADORES DEFINIÇÃO FREQUÊNCIA UNIDADE 

A. INDICADORES GERAIS 

A1. Taxa de empregados atendendo a  pop. Urbana 
Relação entre a quantidade total de empregados no 

manejo de rsu e a população urbana 
Anual 

empregados/1000 

habitantes 

A2. Despesa média por empregado alocado nos 

serviços de manejo de RSU 

Relação da despesa total da prefeitura com manejo 

de RSU e a qdade total de empregados no manejo 

de RSU 

Anual R$/empregado 

A3. Incidência das despesas com o manejo de RSU 

nas despesa correntes da prefeitura 

Relação entre despesas total com manejo e corrente 

total da prefeitura 
Anual % 

A4. Incidência das despesas com empresas 

contratadas para execução de serviço de manejo de 

RSU 

Relação entre despesas da prefeitura com empresas 

contratadas e total com manejo de RSU 
Anual % 

A5. Auto suficiência financeira da prefeitura com o 

manejo de RSU 

Relação da receita arrecadada com manejo de RSU 

e despesa total da prefeitura com manejo de RSU 
Anual % 

A6. Despesa per capita com manejo de RSU em 

relação à população urbana 

Relação entre a despesa total da prefeitura com 

manejo de RSU e o total da pop. Urbana 
Anual R$/habitante 

A7. Incidência de empregados próprios no total de 

empregados no manejo de RSU 

Relação entre a qdade de empregados próprios e a 

qdade total de empregados no manejo de RSU 
Anual % 

A8. Incidência de empregados de empresas 

contratadas no total de empregados no manejo de 

RSU 

Relação da qdade de empregados de empresas 

contratadas com a qdade total de empregados no 

manejo do RSU 

Anual % 

A9. Incidência de empregados gerenciais e 

administrativos no total de empregados no manejo de 

RSU 

Relação entre qdade de empregados gerenciais e 

administrativos com a qdade total de empregados no 

manejo do RSU 

Anual % 

 
 



Município de Rosana - SP 

Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

75 

Quadro 14: Indicadores de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos. (Continuação). 

B. INDICADORES SOBRE A COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E PÚBLICOS 

B1. Receita arrecadada per capita com taxas ou 

outras formas de cobrança pela prestação de serviços 

de manejo de RSU 

Relação entre o valor arrecadado com serviços de 

manejo de RSU e a pop. Urbana 
Anual R$/habitante/ano 

B2. Taxa de cobertura do serviço de coleta de RDO 

da população total do município 

Relação entre a população atendida e a população 

urbana + rural 
Anual % 

B3. Taxa de cobertura do serviço de coleta de RDO 

de acordo com pop. Urbana 

Relação entre a população atendida e a população 

urbana 
Anual % 

B4. Taxa de terceirização do serviço de coleta de 

RDO + RPU de acordo com quantidade coletada 

Relação entre a qdade coletada por ( emp. Contrat. / 

associação de catadores + outro executor) e a qdade 

total coletada 

Anual % 

B5. Produtividade média dos empregados na coleta 

de acordo com a massa coletada 

Relação entre qdade total coletada e a qdade total de 

envolvidos na coleta no ano 
Anual kg/empregado/dia 

B6. Taxa de empregados envolvidos na coleta de 

acordo com a pop. Urbana 

Relação entre a qdade total de envovlvidos na coleta 

e a pop. Urbana 
Anual 

empregados/1000 

habitantes 

B7. Massa coletada per capita de acordo com a pop. 

Urbana 
Relação entre a qdade total coletada e a pop. Urbana Anual kg/habitante/dia 
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Quadro 15: Indicadores de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos. (Continuação). 

B. INDICADORES SOBRE A COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E PÚBLICOS 

B8. Massa RDO coletada per capita com relação a 

pop. Atendida 

Relação entre qdade total de RDO coletada e pop. 

Atendida 
Anual kg/habitante/dia 

B9. Custo unitário médio do serviço de coleta (RDO + 

RPU) 

Relação entre despesa total da prefeitura com 

serviços de coleta e qdade coletada por (prefeitura + 

emp. Contrat. + coop./assoc. Catadores) 

Anual R$/tonelada 

B10. Incidência do custo do serviço de coleta no 

custo total do manejo de RSU 

Relação entre despesa total da prefeitura com serviço 

de coleta e a despesa total da prefeitura com manejo 

de RSU 

Anual % 

B11. Incidência de (coletadores + motoristas) na 

qdade total de empregado no manejo de RSU 

Relação entre a qdade total de (coletadores + 

motoristas) e a qdade total de empregados 

envolvidos no manejo de RSU 

Anual % 

B12. Taxa de resíduos sólidos na construção civil 

(RCD) coletada pela prefeitura 

Relação entre a qdade total de rcd e a qdade total de 

RDO + RPU 
Anual % 

B13. Taxa da qdade total coletada de rpu de acordo 

com a coleta de RDO 

Relação entre qdade total de RPU e qdade total de 

RDO 
Anual % 

B14. Massa de RDO + RPU coletada per capita de 

acordo com a população total atendida 

Relação entre RDO + RPU coletada e a pop. Total 

atendida 
Anual kg/habitante/dia 

B15. Massa de RCD per capita de acordo com a pop. 

Urbana 
Relação entre RCD e a pop. Urbana Anual kg/habitante/dia 
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Quadro 16: Indicadores de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos. (Continuação). 

C. INDICADORES SOBRE COLETA SELETIVA E TRIAGEM 

C1. Taxa de recuperação de materiais recicláveis 
Relação entre qdade total de materiais recicláveis 

pela qdade total de RDO + RPU coletada 
Semestral % 

C2. Massa recuperada per capita de materiais 

recicláveis 

Relação entre qdade total de materiais recicláveis 

recuperados pela pop. Urbana 
Semestral kg/habitante/ano 

C3. Taxa de material recolhido pela coleta seletiva 
Relação entre qdade total de material recolhida pela 

coleta seletiva e a qdade total de RDO 
Semestral % 

C4. Incidência de papel e papelão no total de material 

recuperado 

% de papel e papelão recuperados por total de 

material reciclável recuperado 
Semestral % 

C5. Incidência de plástico no total de material 

recuperado 

% de plástico recuperado por total de material 

reciclável recuperado 
Semestral % 

C6. Incidência de metais no total de material 

recuperado 

% de metais recuperados por total de material 

reciclável recuperado 
Semestral % 

C7. Incidência de vidros no total de material 

recuperado 

% de vidros recuperados por total de material 

reciclável recuperado 
Semestral % 

C8. Incidência de outros materiais no total de material 

recuperado 

% de outros materiais recuperados por total de 

material reciclável recuperado 
Semestral % 

C9. Taxa de material recolhido pela coleta seletiva 
Relação entre qdade total de material recolhido pela 

coleta seletiva e qdade total coletada de RDO 
Semestral % 

C10. Massa per capita de materiais recicláveis 

recolhido via coleta seletiva 

Relação entre a qdade total de mat. Reciclável 

recolhido na coleta seletiva pela pop. Urbana 
Semestral kg/habitante/ano 
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Quadro 17: Indicadores de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos. (Continuação). 

D. INDICADORES SOBRE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

D1. Massa de RSS coletada per capita 
Relação entre a qdade total de RSS coleta e a pop. 

Urbana 
Anual kg/1000/habitantes/dia 

D2. Taxa de rss coletada 
% da qdade total coletada de RSS pela qdade total 

coletada 
Anual % 

E. INDICADORES SOBRE SERVIÇO DE VARRIÇÃO 

E1. Taxa de terceirização dos varredores 
Relação entre qdade de varredores de empresas 

contratadas pela qdade total de varredores 
Anual % 

E2. Taxa de terceirização da extensão varrida 

Relação entre extensão de sarjetas varridas por 

empresa contratada e extensão total de sarjeta 

varrida 

Anual % 

E3. Custo unitário médio do serviço de varrição  

Relação entre as despesas totais da prefeitura com 

serviço de varrição e a extensão total de sarjeta 

varrida 

Anual R$/km 

E4. Produtividade média dos varredores 
Relação entre a extensão total de sarjeta varrida e a 

qdade total de varredores  
Anual km/empregado/dia 

E5. Taxa de varredores de acordo com a pop. 

Urbana 

Relação entre a qdade total de varredores e a pop. 

Urbana atendida 
Anual empregado/1000habitantes 

E6. Incidência do custo do serviço de varrição no 

custo total com manejo de rsu 

Relação entre despesas totais da prefeitura com 

serviço de varrição e despesas totais com manejo 

de rsu 

Anual % 

E7. Incidência de varredores no total de 

empregados no manejo de rsu 

Relação entre qdade total de varredores pela qdade 

total de empregados no manejo de rsu 
Anual % 

E8. Extensão total anual varrida per capita 
Relação entre extensão total de sarjeta varrida no 

ano e a pop. Urbana 
Anual km/habitante/ano 
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Quadro 18: Indicadores de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos. (Continuação). 

F. INDICADORES SOBRE SERVIÇOS DE CAPINA E ROÇADA 

F1. Taxa de capinadores  Relação entre o total de capinadores e a pop. Urbana Anual 
empregados/1000 

habitantes 

F2. Incidência de capinadores no total de 

empregados no manejo de RSU 

% da qdade total de capinadores por qdade total de 

empregados no manejo de RSU 
Anual % 
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6.4. ESTRATÉGIA PARA IMPLANTAÇÃO DE INDICADORES  

 

Atualmente a diversidade, volatilidade e o volume crescente de informações 

relevantes para o desenvolvimento de qualquer gerenciamento em saneamento, faz 

com que as prestadoras de serviços se utilizem de tecnologias de informática que 

possibilitem análises, seguimento e avaliação das atividades desenvolvidas pela 

operadora. 

 

Assim, observa-se uma expectativa de evolução dos sistemas de informações para 

novas tecnologias, ou melhor, uma real tendência para o uso de sistemas de 

indicadores, possibilitando a produção e disseminação de informações nos diversos 

níveis gerenciais e operacionais. 

 

Para implantação de um sistema desta magnitude, é necessário que os gestores 

assumam a responsabilidade de implantar um sistema de indicadores gerenciais, 

com a implantação gradativa dos indicadores de desempenho apresentados. 

 

Esses gestores internos e a Agência Reguladora deverão avaliar através desses 

indicadores, se o cumprimento dos objetivos e metas do Plano de Saneamento 

estão sendo alcançados, devem investigar a necessidade de redirecionamento dos 

trabalhos e/ou reavaliação das metas propostas ou ainda redefinir, quando 

necessário, novos indicadores e parâmetros, eventualmente eliminando os 

indicadores que se tornem obsoletos. 

 

O sistema informatizado a ser desenvolvido deverá ser compatível com o sistema 

comercial utilizado para receber informações diretamente do mesmo e deverá ter um 

módulo para recepção e processamento das informações, um para seguimento e 

avaliação dos indicadores e outro para gerar relatórios gerenciais que subsidiem o 

operador para atingir as metas e diretrizes estabelecidas e à Agência Reguladora 

acompanhar com dados confiáveis os resultados obtidos. 

 

Em primeiro momento o operador deverá se estruturar para gerar os indicadores que 

forem possíveis dentro das limitações existentes, evoluindo gradativamente para o 
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estágio esperado e desejado, abrangendo a enorme gama de indicadores já 

existentes, seja pelo SNIS e outros oficiais ou não oficializados. 

 

A busca pela identificação confiável das variáveis formadoras dos indicadores 

deverá ser contínua, mesmo se sabendo das dificuldades técnicas e operacionais 

existentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 


